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A Aula de Náutica do Porto ─ 250º aniversário da sua fundação 
 
 
1. As origens dos estudos náuticos em Portugal 
Na Antiguidade e na Idade Média, os conhecimentos náuticos necessários à profissão de piloto 
eram transmitidos de mestre a aprendiz, de geração em geração, tal como acontecia com outras 
profissões. O mesmo se terá passado em Portugal, após a formação da nacionalidade e antes da 
época dos Descobrimentos. Os mais velhos transmitiam aos mais novos os conhecimentos práticos 
que tinham aprendido e aperfeiçoado com a sua própria experiência ─ era a Escola do Mar. No 
século XV, com as primeiras explorações marítimas a cargo do Infante D. Henrique, estabeleceram-
se regras precisas de transmissão do conhecimento náutico entre os pilotos exploradores, através 
de relatórios detalhados, o que permitiu um maior progresso no conhecimento náutico.  
Depois da criação do cargo de Cosmógrafo-mor no século XVI, pela primeira vez ocupado por Pedro 
Nunes (1502-1578)1, os pilotos da coroa ─ que eram maioritariamente homens práticos, 
desconhecendo muitas vezes as teorias matemático-científicas das navegações2 ─ reportavam ao 
Cosmógrafo-mor as suas observações e práticas e recebiam conselhos e orientações. Pelos vistos, 
os pilotos davam pouca importância ao que ouviam de Pedro Nunes, o que originou entre eles um 
certo distanciamento3. Os pilotos eram acusados de ignorância4 pois não sabiam realizar as mais 
elementares medições astronómicas ─ como a altura do Sol ao meio dia, ou a altura das estrelas 
                                                          
1
 Pedro Nunes foi cosmógrafo de D. João III, desde 1529, e Cosmógrafo-mor do Reino, a partir de 22 de 
Dezembro de 1546. Publicou dois pequenos tratados intitulados Em defensão da carta de marear e Sobre 
certas dúvidas da navegação e inspirados pelas dúvidas do navegador Martim Afonso de Sousa, os quais 
foram impressos em 1537 juntamente com o Tratado da Esfera . Não se pode dizer que tenha acrescentado 
algo de realmente prático ao que os pilotos já faziam [V. Cruz Malpique, A Escola Náutica do Infante, 
Separata do «Boletim da Biblioteca Pública Municipal de Matosinhos», nº 7, Papelaria e Tipografia Leixões, 
Matosinhos, 1960, pp. 56-57]. Estes tratados foram mais tarde acrescentados, traduzidos para latim e de 
novo publicados por Pedro Nunes. Diogo de Sá, capitão na Índia, escreveu uma obra para refutar as opiniões 
de Pedro Nunes sobre navegação intitulada De Nauigatione libri tres: Quibus Mathematicae disciplinae 
explicantur: ab Jacobo à Saa Equite Lusitano nuper in lucem editi Parisiis (1549) [V. Luciano Pereira da Silva, A 
primeira edição dos tratados latinos sobre a arte de navegar, de Pedro Nunes, Separata de Anais das 
Bibliotecas e Arquivos, Vol. II, 1921, Lisboa pp. 98-101]. Conhece-se ainda um manuscrito da autoria de Pedro 
Nunes, dedicado ao Infante D. Luiz e intitulado Defensão do Tratado da Rumação do Globo para a Arte de 
Navegar, que foi oferecido por Luís Serrão Pimentel a Cosme de Médicis [V. Pedro Nunes, Defensão do 
Tratado da Rumação do Globo para a Arte de Navegar, Joaquim de Carvalho (edit.), Coimbra, 1952]. 
2
 Francisco Contente Domingues, Pedro Nunes e a Arte de Navegar, Actas de Colóquio no V Centenário do seu 
nascimento, coord. Aires A. Nascimento, Guimarães Editores, Lisboa, 2002, pp. 95-106. 
3
 A. Teixeira da Mota, Instruções Náuticas para os Pilotos da Carreira da Índia nos Começos do Século XVII, 
Separata da Colectânea de Homenagem ao Prof. Damião Peres, Junta de Investigações do Ultramar, 1974, p. 
6; Luís Albuquerque, A Náutica e a Ciência em Portugal, Notas sobre as navegações, Gradiva, Lisboa, 1989, 
pp. 145-156; Rita Cortez de Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em Portugal nos Séculos XVI e XVII, 
Oceanos nº 38, Abril/Junho 1999, p. 57. 
4
 Luís de Albuquerque, A Náutica e a Ciência em Portugal, Gradiva, Lisboa, 1989, p. 152. 
durante a noite ─ e Pedro Nunes era acusado de nunca ter ido ao mar5 e desconhecer as mais 
elementares regras empíricas da navegação6… D. João de Castro ─ que foi um dos elementos da 
“escola” náutica da corte do Infante D. Luis, irmão de D. João III ─ lidou com os pilotos durante as 
suas viagens científicas e fazia deles uma má opinião, ao acusá-los de “vaidosos impossíveis” e até 
de “criminosos”7. 
Para bem definir os rumos e poder levar o navio a bom porto, um piloto deveria conhecer bem o 
regime dos ventos, das correntes e das marés, saber reconhecer os sinais de terra, identificar e 
registar os lugares que encontrava, reconhecer os perigos e lugares pela carta náutica, usar sondas, 
prever o tempo, interpretar a variação da agulha magnética e conhecer as técnicas da navegação 
astronómica e os instrumentos náuticos8. O astrolábio, adaptado ao mar pelos portugueses 
(astrolábio náutico)9, a balestilha e o quadrante permitiam medir a altura dos astros e, através de 
tábuas, conhecer a latitude do lugar. Não havendo ainda técnicas exactas para medir a longitude, 
esta era feita por estimativa, usando-se, incorretamente e durante muito tempo, a declinação da 
agulha magnética. As leituras e as corretas interpretações da carta eram igualmente essenciais para 
uma navegação segura. 
Embora tivesse havido pilotos incompetentes e irresponsáveis, muitos deles sabiam navegar e 
estavam conscientes das muitas incertezas ligadas a esta arte. Os mais letrados coligiam cadernos 
referentes à Marinharia10, que corriam copiados entre os mareantes e passavam de geração em 
geração. Com o aumento da atividade náutica no período mais intenso dos Descobrimentos, 
surgiram muitos e bons pilotos, mas o seu número foi sempre pequeno para as necessidades. Os 
seus serviços eram muito disputados, tendo sido feitas pela Coroa portuguesa várias diligências 
diplomáticas e leis, para evitar que os nossos capitães e pilotos servissem nações estrangeiras11. O 
seu valor era internacionalmente reconhecido, bem como o pioneirismo, nas ciências náuticas, dos 
                                                          
5
 O primeiro Cosmógrafo-mor a navegar terá sido D. Manuel de Menezes em 1625. 
6
 Luís de Albuquerque, Portuguese Books on Nautical Science from Pedro Nunes to 1650, Separata da Revista 
da Universidade de Coimbra, vol. XXXIII, Ano 1985, pp. 259-278, Instituto de Investigação Científica Tropical, 
Lisboa, 1985, p. 19; Cruz Malpique, A Escola Náutica do Infante, Separata de «Boletim da Biblioteca Pública 
Municipal de Matosinhos», nº 7, Papelaria e Tipografia Leixões, Matosinhos, 1960, pp. 55-56. 
7
 Cruz Malpique, A Escola Náutica do Infante, Separata do «Boletim da Biblioteca Pública Municipal de 
Matosinhos», nº 7, Papelaria e Tipografia Leixões, Matosinhos, 1960, p. 58. 
8
 A. Estácio dos Reis, Instrumentos Náuticos, Actas do Seminário Ciência Náutica e Técnicas de Navegação nos 
Séculos XV e XVI, Instituto Cultural de Macau, Centro de Estudos Marítimos de Macau, 1988, pp. 99-115. 
9
 De acordo com Manuel Pimentel, Mestre Rodrigo e Mestre José, médicos de D. João II, e Martim de 
Bohemia, discípulo do grande João de Monte Régio (Regiomontanus), inventaram em Portugal o astrolábio 
náutico. V. Manoel Pimentel, Arte de Navegar, Oficina de Miguel Manescal da Costa, Lisboa, 1762, p. 15. 
10
 Depois do século XVI, a Marinharia começou a designar-se por Arte de Navegar e, depois do século XIX, por 
Ciência Náutica. 
11
 Jaime Cortesão, A Política de Sigilo nos Descobrimentos nos Tempos do Infante D. Henrique e de D. João II, 
Colecção Henriquina, Comissão Executiva das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do Infante D. 
Henrique, Lisboa, 1960, pp. 40-43. 
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antigos navegantes portugueses12 do séc. XVI. Bartolomeu de las Casas (1484-1566), na sua História 
das Índias, escreveu13: 
Certo é terem sido os portugueses os primeiros que esta maneira de navegar 
[astronómica] encontraram e usaram; e deles os espanhóis a tomámos; não lhes 
retiremos o merecimento, antes lhes apresentemos os agradecimentos. 
Em 1611, o técnico de náutica espanhol Tomé Cano (ca.1545-ca.1618) escrevia o seguinte14: 
Tanto os espanhóis como os franceses, ingleses e holandeses, devem a sua 
ciência aos portugueses, que lhes ensinaram a navegar no alto mar e nas regiões 
mais distantes: e é a eles que, não só a Espanha, mas toda a Europa, deve a 
aplicação do astrolábio à arte de navegação; e a grandeza desta descoberta bem 
se patenteia em suas consequências.  
Filipe I de Portugal liberalizou o comércio marítimo ultramarino aos privados, o que fez aumentar 
significativamente o número de viagens. Muitos pilotos, mal preparados e impelidos pela ganância, 
própria ou alheia15, levaram os seus navios ao naufrágio por excesso de carga. Apesar destes maus 
exemplos16, os pilotos portugueses continuavam, em geral, a gozar de bastante prestígio. Francisco 
Pyrard de Leval (1570-1621) ─ um viajante célebre francês que andou pela Índia e pelo Brasil entre 
1601 e 1611 ─ afirmava sobre os marinheiros portugueses17: 
São muito respeitados; e há poucos que não saibam ler e escrever18, porque isto 
lhes é necessário para a arte de navegar.  
Para a boa formação dos pilotos portugueses do século XVI e do princípio do século XVII contribuiu 
certamente a experiência adquirida no mar, mas também o conhecimento teórico obtido nas aulas 
e através da leitura dos livros.  
Após a publicação do Regimento do Cosmógrafo-mor em 159219, os pilotos e demais oficiais do 
navio eram obrigados a possuir carta profissional passada pelo Cosmógrafo-mor20. Para isso teriam 
                                                          
12
 L. de Morais e Sousa, A Sciência Náutica dos Pilotos Portugueses nos séculos XV e XVI, Imprensa Nacional, 
Lisboa, 1924; A. Fontoura da Costa, La science nautique des portugais à l’époque des Découvertes, Separata 
dos “Anais do Clube Militar Naval”, Imprensa da Armada, Lisboa, 1935; Jaime Cortesão, L’Expansion des 
Portugais dans L’Histoire de la Civilization, Exposition Internationale d’Anvers, Agência Geral das Colonias, 
Lisboa, 1930, pp. 49-56; J. Soeiro de Brito, Da Invenção pelos Portugueses da Navegação Astronómica por 
Alturas, Actas do Seminário Ciência Náutica e Técnicas de Navegação nos Séculos XV e XVI, Instituto Cultural 
de Macau, Centro de Estudos Marítimos de Macau, 1988, pp. 43-71; Gago Coutinho, A Náutica dos 
Descobrimentos, org. Moura Dias, Agência-Geral do Ultramar, Lisboa, 1969.  
13
 Bartolomé de las Casas, Historia de las Indias, vol. 1, Biblioteca Ayacucho, Caracas, Venezuela, 1956, p. 147.  
14
 Armando Cortesão, A Ciência Náutica e o Renascimento, Seara Nova, Lisboa, 1948, p. 21. 
15
 Cruz Malpique, A Escola Náutica do Infante, Separata do «Boletim da Biblioteca Pública Municipal de 
Matosinhos», nº 7, Papelaria e Tipografia Leixões, Matosinhos, 1960, pp. 87-89.  
16
 O clausulado do Regimento do Cosmógrafo-mor de 1592 não será alheio a estas circunstâncias. V. Amélia 
Polónia da Silva, Os Náuticos das Carreiras Ultramarinas, Oceanos nº 38, Abril/Junho 1999, p. 117. 
17
 Viagens de Francisco Pyrard de Laval, vol. 2, Editora Livraria Civilização, Porto, p. 144. 
18
 Parece que assim era, pelo menos depois da publicação do Regimento do Cosmógrafo-mor de 1592. 
que realizar um exame na Mesa do Armazém da Casa da Guiné21 ─ perante ele, o Provedor dos 
Armazéns e pilotos experimentados22 ─ onde demonstrassem possuir os conhecimentos náuticos 
necessários. No referido Regimento, estabelecia-se que o Cosmógrafo-mor devia reger um curso de 
matemática destinado aos pilotos, sota-pilotos23, cartógrafos e outros profissionais ligados às 
navegações, onde se ensinassem os elementos de astronomia, o uso de instrumentos de navegação 
e das cartas de marear, bem como regras para a previsão de marés24. Esta “aula”25 do Cosmógrafo-
mor, com a duração de uma hora diária entre 18 de Outubro e 23 de Julho26 ─ não sendo 
obrigatória para os destinatários ─ era dada em sua casa ou nos Armazéns da Índia, onde se 
discutiam, aperfeiçoavam e transmitiam os conhecimentos da ciência náutica teórica, experimental 
e prática. Os Armazéns da Guiné e da Índia planeavam e preparavam as viagens marítimas e 
possuíam, para isso, os meios técnicos ─ cartas, pomas ou globos terrestres, e instrumentos ─ que 
também podiam servir para o ensino da náutica. Aí se faziam os exames aos candidatos a 
cartógrafos e aos fabricantes de instrumentos náuticos27. Nos Livros das Ementas, de 1596 a 1648, 
podem encontrar-se os nomes e outras informações, incluindo a naturalidade, sobre os candidatos 
a técnicos de navegação: sota-pilotos, pilotos e mestres28. 
Atribui-se a D. Sebastião a criação de uma escola na Casa da Índia, dirigida pela Companhia de 
Jesus, onde se dava “uma lição de Esfera para instrução dos pilotos e mais pessoas que 
                                                                                                                                                                                                            
19
 O cargo de Cosmógrafo-Mor foi criado em 1546 e ocupado por Pedro Nunes até à sua morte em 1578. Em 
1582, D. Filipe I nomeou Thomaz d’Orta. que o exerceu efetivamente apenas durante dois anos. Na altura da 
publicação do Regimento de 1592, ocupava o cargo João Baptista Lavanha. 
20
 Rita Cortez de Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em Portugal nos Séculos XVI e XVII, Oceanos 
nº 38, Abril/Junho 1999, pp. 60-64. 
21
 A Casa da Guiné ─ um depósito onde se recebiam os escravos e as mercadorias vindas da Guiné ─ começou 
por estar instalada em Lagos, centro portuário do Infante D. Henrique; só depois foi para Lisboa em 1481-82, 
passando a ser designada por Casa da Guiné e da Mina, por aí ser também arrecadado o oiro e outras 
mercadorias provenientes de Mina. Finalmente chamou-se Casa da Índia.  
22
 Amélia Polónia, Mestres e Pilotos das Carreiras Ultramarinas (1596-1648), Revista da Faculdade de Letras, 
História, II, 12, 1995, Faculdade de Letras, Universidade do Porto, Porto, pp. 273-274. 
23
 Sobre as funções, ordenados e regalias de pilotos e sota-pilotos, V. Amélia Polónia, Mestres e Pilotos das 
Carreiras Ultramarinas (1596-1648), Revista da Faculdade de Letras, História, II, 12, 1995, Faculdade de 
Letras, Universidade do Porto, Porto, pp. 291-293. 
24
 Muito provavelmente, o Cosmógrafo-mor teria já a obrigação de dar instrução teórica aos pilotos e demais 
profissionais do mar depois da data do Regimento de 1559, ou até desde 1529, quando Pedro Nunes tomou 
posse do cargo de Cosmógrafo. Do Regimento de 1559, citado no Regimento de 1592, não foi ainda 
encontrada qualquer cópia, suspeitando-se que tenha desaparecido no terramoto de 1755. V. Rita Cortez de 
Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em Portugal nos Séculos XVI e XVII, Oceanos nº 38, Abril/Junho 
1999, p. 55. 
25
 Amélia Polónia da Silva, Os Náuticos das Carreiras Ultramarinas, Oceanos nº 38, Abril/Junho 1999, p. 121.  
26
 Rita Cortez de Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em Portugal nos Séculos XVI e XVII, Oceanos 
nº 38, Abril/Junho 1999, p. 62. 
27
 Esta atividade passou a ser obrigação do Cosmógrafo-Mor em 1592. V. A. Teixeira da Mota, Os Regimentos 
do Cosmógrafo-Mor de 1559 e 1592 e as Origens do Ensino Náutico em Portugal, Separata da Academia das 
Ciências de Lisboa, Classe de Ciências, tomo XIII, Junta de Investigação do Ultramar, Lisboa, 1969, pp. 13-30. 
28
 Rita Cortez de Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em Portugal nos Séculos XVI e XVII, Oceanos 
nº 38, Abril/Junho 1999, pp. 60-61; Amélia Polónia da Silva, Os Náuticos das Carreiras Ultramarinas, Oceanos 
nº 38, Abril/Junho 1999, pp. 113-128. 
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costumavam navegar”29. Dada igualmente pelos jesuítas, funcionou a partir de 1592 a Aula da 
Esfera30 no Colégio de Sto. Antão31. Tinha por objectivo preparar os pilotos para as navegações32, 
ensinando, para isso, cosmografia, astronomia, náutica e arquitectura militar. Esta Aula começou a 
funcionar com cursos fundamentalmente práticos dados em português, mas, com o decorrer dos 
anos, foi-se transformando, progressivamente, numa Aula mais teórica, e menos orientada para o 
ensino específico dos pilotos33.  
Com o desastre de Alcácer Quibir e a perda da independência, nada de novo foi criado em Portugal 
para melhorar e atualizar o ensino da Náutica. No último período do domínio filipino, tanto em 
Portugal como em Espanha, o conhecimento náutico estagnou por falta de atualização dos 
conhecimentos básicos e dos processos práticos34. Imediatamente após a Restauração da 
Monarquia, Portugal teve necessidade de se defender dos ataques de Castela e, por isso, os 
esforços da nova dinastia concentraram-se no ensino da engenharia militar. Porém, a Náutica não 
foi descurada. Logo nas cortes de 28 de Janeiro de 1641, foi feita uma petição a El Rei D. João IV 
nestes termos35: 
Que o Cosmografo mór de escola publica, como he obrigado, peraque os 
homens do mar sejaõ ensinados da arte de marear, & os obriguem a que 
                                                          
29
 Nuno Valdez dos Santos, Setecentos Anos de Estudos Navais em Portugal, Academia de Marinha, Lisboa, 
1985, p. 12. 
30
 Criada em 1590, foi extinta em 1759 com a expulsão dos jesuítas. Já tinham sido dadas Lições de 
Astronomia e Matemática no Colégio de Sto. Antão, antes da Aula da Esfera. O jesuíta Pe. Francisco 
Rodrigues (1513-1573), conhecido como o aleijadinho ─ por ser aleijado de ambos os pés ─ deu em 1555 
preleções de Matemática e Astronomia explicando o Tratado da Esfera de Sacrobosco, um texto escrito por 
John of Hollywood no século XIII, muito conhecido em toda a Europa, impresso pela primeira vez em 1472, e 
seguido em Portugal no princípio do século XVI como base do ensino da cosmografia aos pilotos. V. Pe. 
Francisco Rodrigues, Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. 25, Editorial Enciclopédia Limitada, 
Lisboa e Rio de Janeiro, pp. 921-922. 
31
 Lígia Martins, Henrique Leitão, Sphaera Mundi: A Ciência na Aula da Esfera, Biblioteca Nacional, Lisboa, 
2008. 
32
 Em 1575, Filipe II criou uma Academia de Matemáticas no seu palácio em Madrid, onde os Elementa de 
Euclides, traduzidos para castelhano pelo cosmógrafo Rodrigo Zamorano em 1576, eram usados para o treino 
matemático dos pilotos. A geometria era particularmente importante para o bom uso dos instrumentos de 
medir ângulos e distâncias utilizados na navegação, mas era igualmente indispensável para as artes e as 
ciências da arquitectura e da engenharia militar e civil, e até para a filosofia natural. V. Andrea Claveria, 6 
templos del saber, Muy Especial, nº 53, Verano 2001, p. 42. 
33
 Esta Aula começou a ser frequentada pelos jovens jesuítas a quem seriam incumbidas tarefas de 
missionação além-mar. No fim do séc. XVII era também frequentada por alunos que pretendiam especializar-
se em Fortificações. V. Rómulo de Carvalho, História do Ensino em Portugal, 2ª ed. Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1996 (a 1ª edição é de 1985); Luís de Albuquerque, A “Aula de Esfera” do Colégio de Santo Antão 
no século XVII, Anais da Academia Portuguesa de História, II série, vol. XXI, 1972, pp. 335-391 (texto publicado 
em várias separatas). 
34
 Os “novatores” espanhóis do fim do século XVII ─ que tinham por objetivo modernizar a ciência espanhola 
─ conseguiram que o seu rei fundasse em 1681 ─ quarenta e um anos depois da Restauração de Portugal ─ o 
Colégio de S. Telmo de Sevilha, onde começaram a ensinar-se as artes náuticas modernas. V. J. M. Lopez 
Piñero, V. Navarro Brotons, E. Portela Marco, Materiales para la Historia de las Ciencias en España, s. XVI-
XVII, pp. 287-290, 292-299. 
35
 Capitvlos Gerais Apresentados a El Rey D. Ioão nosso senhor IIII. deste nome, XIIII. Rey de Portugal, nas 
Cortes celebradas em Lisboa com os tres Estados em 28 de Ianeiro de 1641. Com suas Repostas de 12. de 
setembro do anno de 1642. No 2. do seu Reynado, & 38. de sua idade. Com as Replicas, repostas, & declaraçoẽs 
dellas em 1645, Paulo Craesbeeck, Lisboa, 1645,  pp. 17-18. 
continuem nella, & naõ continuando não sejão prouidos em officio de mareante. 
E sejaõ prouidos constando que o fazẽ, & serà de grande vtilidade, que no 
recolhimento dos meninos orfaõs, ou no que chamaõ de Santo Antonio, se 
recolhão muitos moços, & se lhes aplique renda pera seu sustento, porque ahi 
os ensinem da arte de marear, com que auerà sempre mareantes em 
abundancia, de que este Reyno està muy falto; & deste capitulo há exemplo no 
Hospital que fez Rainha de Castella em Madrid, para ensinar moços mareantes, 
pella falta que delles hauia. 
O rei respondeu positivamente: 
Mandarey que o cosmografo môr lea sua lição no lugar destinado para isso, & 
ordenar o que mais me pedis … 
Nesta época, o Cosmógrafo-mor era António de Mariz Carneiro (159?-16??)36, sucessor de D. 
Manuel de Meneses e nomeado por dois alvarás exatamente iguais, um de 1631 (de Filipe III), e 
outro de 1641, de D. João IV37. Encontrava-se muitas vezes impossibilitado de exercer o cargo, pelo 
que, no seu impedimento, era substituído por Luís Serrão Pimentel (1613-1679), um homem que 
teve um papel relevante no estabelecimento do ensino militar em Portugal e foi indigitado 
Cosmógrafo-mor em 1642, 1644 e 1647, e definitivamente nomeado como tal em 1671 (após a 
morte de Mariz Carneiro). Neste mesmo ano foi também nomeado Engenheiro-mor do Reino38.  
Desde o século XVII, além dos Cosmógrafos-mores39, houve em Portugal outros homens que se 
interessaram pelos estudos de Náutica. Por exemplo, Fr. Valentim de Alpoem (1623-1696) cultivou 
as matemáticas, a astronomia e a astrologia natural, e também a arte de navegar40. Os 
lisonjeadores do Infante D. Francisco (1691-1742), irmão de D. João V e homem de mau carácter, 
afirmavam que o Infante tinha grandes conhecimentos de náutica, tanto teóricos como práticos. 
Vários pilotos, navegadores e matemáticos transmitiram os seus conhecimentos náuticos em livros, 
manuscritos e impressos, que constituíram um dos meios de formação dos pilotos portugueses.  
Na preparação das navegações, consultavam-se obras manuscritas, incluindo as obras dos grandes 
astrónomos da Antiguidade e da Idade Média e os cadernos de pilotos (livros de marinharia, 
                                                          
36
 Frazão de Vasconcelos, António de Mariz Carneiro Cosmógrafo-mor de Portugal Chamado o «Agulha Fixa» 
(Notas e Documentos), Separata do «Boletim Geral do Ultramar», Novembro de 1956, pp. 41-53. 
37
 Rita Cortez de Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em Portugal nos Séculos XVI e XVII, Oceanos 
nº 38, Abril/Junho 1999, p. 60. 
38
 Publicou o primeiro tratado português sobre fortificação, o Methodo Lusitanico (1680). V. Luis Serrão 
Pimentel, Methodo lusitanico de desenhar as fortificaçoens das praças regulares, & irregulares, fortes de 
campanha, e outras obras pertencentes a architectura militar distribuido em duas partes operativa, e 
qualificativa, Antonio Craesbeeck de Mello, Lisboa, 1680. 
39
 Sobre as biografias e trabalhos dos vários Cosmógrafos-mores em Portugal, V. Carlos Alberto Calinas 
Correia, A Arte de Navegar de Manoel Pimentel: as edições de 1699 e 1712, Tese de Mestrado em História 
dos Descobrimentos e da Expansão, Departamento de História, Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa, 
2011, pp. 78-95. 
40
 Publicou Scyphus Nestoris, seu summa Astrologiae praticae, ex probatissimorum Authorum judiciis sumpta, 
& collecta. No fim estão três tratados: Ars naveganti communis, Computus Ecclesiasticus, e Ars conficiendi 
horologia tam Horizontalia, quam Verticalia, declinantiaque. V. Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, 
Tomo III, Officina de Ignacio Rodrigues, Lisboa, 1752, p. 767. 
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roteiros41, guias ou regimentos)42. Embora nos séculos XV e XVI muitas das obras sobre náutica 
continuassem a circular na forma manuscrita ─ em parte devido à política de sigilo que rodeava os 
Descobrimentos43 ─ a imprensa veio facilitar a divulgação dos conhecimentos de náutica de uma 
forma mais rigorosa, minimizando a propagação de erros44, que era comum na transcrição de 
manuscritos45. 
No final do século XVI e no início do século XVII surgiram, sob a forma de manual, os primeiros 
livros impressos de marinharia com carácter marcadamente didático, que compilavam tudo o que o 
autor conseguia reunir e que interessava aos pilotos. Em 1595 apareceu, em Lisboa, o Regimento 
Nautico de João Baptista Lavanha46, o terceiro Cosmógrafo-mor do Reino, que sucedeu a Tomás de 
Orta47. Em 1606, o Pe. Simão de Oliveira publicou a Arte de Navegar48 que, na sua maior parte, 
transcreve as lições que o Pe. Francisco da Costa dera no colégio de Sto. Antão49. Em 1628, surgiu a 
Arte de Navegar50 do padre mestre italiano Cristóvão Bruno ou Borro, radicado em Portugal. No 
mesmo ano, o português António de Naiera publicou, também em Lisboa, a Navegacion 
                                                          
41
 Nos Roteiros “constavam descrições de costas, rotas entre portos, conhecenças em terra para auxílio à 
navegação, meteorologia, correntes, ventos, localização das terras, portos, baías, cabos, marés, 
profundidades, recursos das terras, etc.” V. Rita Cortez de Matos, O Cosmógrafo-Mor ─ O Ensino Náutico em 
Portugal nos Séculos XVI e XVII, Oceanos nº 38, Abril/Junho 1999, p. 61. 
42
 F. M. da Costa Lobo, A Acção Marítima dos Portugueses, Exposição Portuguesa em Sevilha, Escola 
Tipográfica da Imprensa Nacional de Lisboa, 1929, pp. 36-39; Luís de Albuquerque, Curso de História da 
Náutica, Livraria Almedina, Coimbra, 1972, pp. 256-271. 
43
 Jaime Cortesão, Do sigilo nacional sobre os Descobrimentos, Revista Lusitânia, Janeiro de 1924, Fascículo I. 
Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional de Lisboa, Lisboa, pp. 45-81; Jaime Cortesão, Política de Sigilo nos 
Descobrimentos nos tempos do Infante D. Henrique e de D. João II, Colecção Henriquina, Comissão Executiva 
das Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique, Lisboa, 1960, pp. 42-54; Jaime 
Cortesão, A Política de Sigilo nos Descobrimentos, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1996. 
44
 Alguns dos manuscritos que circulavam continham erros propositados com o objectivo de fazer contra-
informação e assim proteger a verdadeira informação. V. Jaime Cortesão, A Política de Sigilo nos 
Descobrimentos nos Tempos do Infante D. Henrique e de D. João II, Colecção Henriquina, Comissão Executiva 
das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do Infante D. Henrique, Lisboa, 1960, pp. 46-52. 
45
 Luís de Albuquerque, Curso de História da Náutica, Livraria Almedina, Coimbra, 1972, pp. 269-270. 
46
 Lavanha foi nomeado para o cargo de Cosmógrafo-mor em 1591 e confirmado em 1596, após a morte de 
Tomás de Orta. Embora tivesse sido substituído temporariamente por Manuel de Figueiredo e Valentim de 
Sá, o seu sucessor definitivo no cargo foi Manuel de Menezes, nomeado em 1625. Lavanha escreveu ainda: o 
Tratado del Arte de Navegar (1588), O Naufrágio da Nau de S. Alberto (1597), As Tabuas da Largura Ortiva do 
Sol (1600), o Tratado do Astrolábio e o famoso Livro Primeiro da Arquitectura Naval (1614-1615). Um 
trabalho recente sobre Lavanha pode ler-se em Francisco Contente Domingues, João Baptista Lavanha e o 
Ensino da Náutica, em As Novidades do Mundo ─ Conhecimento e representação na Época Moderna, Actas 
das VIII Jornadas de História Ibero-Americana e XI Reunião Internacional de História da Náutica e da 
Hidrografia, coord. Maria da Graça Mateus Ventura, Luís Jorge Semedo de Matos, Edições Colibri, Lda. 
Faculdade de Letras de Lisboa, Lisboa, pp. 115-143. 
47
 Tomás de Orta foi nomeado cosmógrafo-mor por D. Filipe I de Portugal em 1582, tendo exercido 
efetivamente o cargo apenas durante dois anos. O cargo de Cosmógrafo-mor era vitalício e quando havia 
impedimento do titular era nomeado um Cosmógrafo-mor substituto, que poderia ou não ser confirmado 
após a morte do titular. 
48
 Simão Oliveira, Arte de Navegar, Pedro Craesbeeck, Lisboa, 1606. 
49
 O Céu e a Terra nos fundos antigos da Biblioteca Central da Marinha, Exposição Bibliográfica e Iconográfica, 
Vila Nova de Gaia, 1994. 
50
 Cristóvão Bruno, Arte de Navegar, pref. A. Fontoura da Costa, Divisão de Publicações e Biblioteca, Agência 
Geral das Colónias, Lisboa, 1940. 
Especulativa y Pratica51, que foi reeditada em Madrid em 169952, sendo o primeiro português a 
utilizar a trigonometria esférica na resolução dos problemas astronómicos. Naiera resolveu escrever 
a sua obra por considerar que na Península Ibérica havia poucos livros sobre náutica e que, além 
disso, estavam desatualizados. Acrescentava que os pilotos, ao usarem regimentos que não tinham 
sido devidamente revistos nem corrigidos, continuavam a cometer erros de navegação, o que se 
traduzia na pouca segurança das viagens53. Manuel de Figueiredo, que foi cosmógrafo-mor 
substituto entre 1608 e 1622, publicou uns Roteiros54 que foram sucessivamente impressos sem 
haver o cuidado de os atualizar55. Valentim de Sá ─ que foi nomeado cosmógrafo-mor substituto em 
1623 ─ também publicou alguns Regimentos56, como o Regimento de Navegação (1624). António de 
Mariz Carneiro publicou57 o Regimento de pilotos, e roteiro das navegaçoens da India Oriental58, em 
1642, o Regimento de pilotos e roteiro da navegaçam, e conquistas do Brasil, Angola, S. Thome, 
Cabo Verde, Maranhão, Ilhas, & Indias Occidentais (5ª ed., 1655), bem como o Roteiro da India 
Oriental em 166659. Luis Serrão Pimentel publicou, em 1681, a Arte Pratica de Navegar e Regimento 
de Pilotos repartido em duas partes: A primeira propositiva, em que se propoem alguns principios 
para melhor inteligencia das regras da navegação: A segunda operativa em que se ensinaõ as 
mesmas regras para a pratica: Juntamente os Roteiros das navegaçoens das conquistas de Portugal, 
& Castela60. O Pe. António Carvalho da Costa publicou a Astronomia Methodica (1683). Manuel 
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 Navegacion especulativa, y pratica, reformadas sus reglas, y tablas por las observaciones de Ticho Brahe, 
con emienda de algunos yerros essenciales. Todo provado con nuevas supposiciones Mathematicas, y 
demonstraciones Geometricas... / compuesta por Antonio de Najera, Mathematico Lusitano, natural de la 
ciudad de Lisboa, Pedro Craesbeeck, Lisboa, 1628. 
52
 Luís de Albuquerque, Uma tradução portuguesa da “Navigacion Especulativa” de António da Naiera, Prelo, 
Revista da Imprensa Nacional/Casa da Moeda, Nº 6, Janeiro/Março 1984, pp. 11-20. 
53
 Idem, Ibidem, p. 15. 
54
 São exemplos desses roteiros: Hydrographia: Exame de Pilotos (1608) e Roteiro e Nauegação das Indias 
Occidentais ilhas, antilhas do mar Oceano Occidental: com suas derrotas, sondas, fundos, & conhecenças 
(1609). 
55
 Manoel Pimentel, Arte de Navegar, Oficina de Miguel Manescal da Costa, Lisboa, 1762, p. iii. 
56
 Amélia Polónia, Mestres e Pilotos das Carreiras Ultramarinas (1596-1648), Revista da Faculdade de Letras, 
História, II, 12, 1995, Faculdade de Letras, Universidade do Porto, Porto, pp. 277-278.  
57
 O historiador Frazão de Vasconcelos acusa-o de plágio. V. Frazão de Vasconcelos, António de Mariz 
Carneiro Cosmógrafo-mor de Portugal Chamado o «Agulha Fixa» (Notas e Documentos), Separata do 
«Boletim Geral do Ultramar», Novembro de 1956, p. 49. 
58
 António de Mariz Carneiro, Regimento de pilotos, e roteiro das navegaçoens da India Oriental: agora 
novamente emendado & acresentado co[m] o Roteiro da costa de Sofala, ate Mo[m]baça : & com os portos, & 
barras do Cabo de Finis taerra ate o Estreito de Gibaltar, com suas derrotas, sondas, & demonstraçoens, 
Officina de Lourenço de Anveres, Lisboa, 1642. 
59
 António de Mariz Carneiro, Roteiro da India Oriental. Com as emmendas qve novamente se fizeraõ a elle. E 
acresentado com o Roteiro da costa de Sofala, atè Mombaça, & com os portos, & barras do Cabo de Finis 
terrae atè o Estreito de Gibaltar, com suas derrotas, & demonstraçoens, Officina de Domingos Carneyro, 
Lisboa, 1666. 
60
 Luis Serrão Pimentel, Arte Pratica de Navegar e Regimento de Pilotos repartido em duas partes A primeira 
propositiva, em que se propoem alguns principios para melhor inteligencia das regras da navegação: A 
segunda operativa em que se ensinaõ as mesmas regras para a pratica: Juntamente os Roteiros das 
navegaçoens das conquistas de Portugal, & Castela, Antonio Craesbeeck de Mello, Lisboa, 1681. 
15 |  2 5 0  A n o s  d a  c r i a ç ã o  d a  A u l a  N á u t i c a  d o  P o r t o  
 
 
 
Pimentel (1650-1719)61, nomeado Cosmógrafo-mor em 1680, após a morte de seu pai Luís 
Pimentel, publicou pela primeira vez em 1699 a Arte de Navegar, seguindo muito de perto o texto 
do pai. Foi considerada a mais acabada obra clássica portuguesa sobre o assunto e dela houve 
várias edições no século XVIII62. Neste século foi ainda publicado o Tratado Completo da Navegação 
(1755)63 de Francisco Xavier do Rego, onde são abundantemente citados autores estrangeiros64. Na 
dedicatória a D. João V que aparece na edição de 1762, Manuel Pimentel justifica a publicação da 
sua obra pela necessidade de dar a conhecer as latitudes e longitudes de “muitos Cabos, Ilhas, e 
Baixos situados na carta de marear” ─ informação que retirou de vários autores estrangeiros65 ─ 
acrescentando que o seu livro “não só servirá de guia aos navegantes, mas que elle mesmo 
navegará seguro de perigar nos baixos da censura”66. O recurso que já no século XVIII se fazia a 
autores estrangeiros mostra bem que os portugueses tinham deixado de ser uma referência nos 
conhecimentos náuticos67.  
O ensino formal da náutica nos séculos XVII68 e XVIII continuou a ser feito na Aula do Cosmógrafo-
mor e na Aula da Esfera do Colégio de Sto. Antão, que foi encerrada na sequência da expulsão dos 
judeus em 1759, verificando-se desde então uma degradação do ensino de náutica em Lisboa, 
atenuada  pela criação de uma Aula de Náutica no Porto em 1762. O cargo de Cosmógrafo-mor foi 
abolido em 177969, no reinado de D. Maria I, e as suas competências foram transferidas para a 
Academia Real da Marinha, criada por carta régia de 5 de Agosto desse ano, “erigindo nella hum 
Curso de Mathematica para a maior perfeição da Nautica, e Fortificação”, para que “os vassallos” se 
                                                          
61
 Manoel Pimentel foi escolhido para mestre do Príncipe do Brasil, D. José, a quem deu lições de Geografia e 
Náutica. V. Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, Tomo III, Officina de Ignacio Rodrigues, Lisboa, 1752, 
pp. 338-340; A Arte de Navegar de Manuel Pimentel, comentada por Armando Cortesão, Fernanda Aleixo e 
Luís de Albuquerque, Junta de Investigações do Ultramar, Lisboa, 1969, pp. 19-22. 
62
 A Arte de Navegar de Manuel Pimentel, comentada por Armando Cortesão, Fernanda Aleixo e Luís de 
Albuquerque, Junta de Investigações do Ultramar, Lisboa, 1969; Carlos Alberto Calinas Correia, A Arte de 
Navegar de Manoel Pimentel: as edições de 1699 e 1712, Tese de Mestrado em História dos Descobrimentos 
e da Expansão, Departamento de História, Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa, 2011. 
63
 O título da edição de 1787 é: Tratado completo da navegação, : que contém as proposições, e práticas da 
geometria, hum tratado da esféra, e astronomia, as taboadas do movimento do sol, de sua declinação, e 
ascensão recta: as do seu nascente, e poente, como tambem as da sua amplitude, e outras que são 
necessarias na navegação: o modo de as calcular, e reformar: a construcção, e uso dos instrumentos de 
observar as alturas dos astros: da vareaçaõ da agulha magnetica, e os modos de a observar: as regras geraes 
da navegação pelas cartas hydrograficas, ou de marear, pelo quarto de reducção, pelos senos, e logarithmos; 
tudo claramente demonstrado, e explicado. 
64
 Luis Albuquerque, A Náutica e a Ciência em Portugal, Notas sobre as Navegações, Gradiva, Lisboa, 1989, 
pp. 132-137. 
65
 A Arte de Navegar de Manuel Pimentel, comentada por Armando Cortesão, Fernanda Aleixo e Luís de 
Albuquerque, Junta de Investigações do Ultramar, Lisboa, 1969, pp. 26-30. 
66
 Manoel Pimentel, Arte de Navegar, Oficina de Miguel Manescal da Costa, Lisboa, 1762, p. ii. 
67
 Os primeiros tratados de navegação publicados fora da Península Ibérica eram baseados nos tratados de 
portugueses e espanhóis. No entanto, já na segunda metade do século XVI, começaram a surgir, na Holanda, 
Inglaterra e França, obras náuticas de autores desses países cujo número aumentou nos séculos seguintes. V. 
François Bellec, Da «Arte de Navegar» no Zeevaerd, Oceanos nº 38, Abril/Junho 1999, pp. 46-52. 
68
 Manuel de Faria Severim (1609-1655) ─ fundador de um colégio de meninos pobres em Évora ─ pretendeu 
fundar um colégio de náutica em Setúbal para a formação de capitães de navio. A morte, porém, impediu-o 
de concretizar o seu projecto. 
69
 Desde 1764, ano da morte de Luis Francisco Pimentel, o cargo de Cósmografo-mor estava desocupado. 
pudessem “applicar ao estudo das Sciencias, que são indispensaveis, não só para se instruirem, mas 
tambem para se aperfeiçoarem na arte, e na pratica da Navegação”70. Com a extinção do cargo, a 
Aula do Cosmógrafo-mor foi substituída pela Aula dos Pilotos, que passou a ser lecionada por um 
lente da Academia Real de Marinha71.  
 
2. A Aula Náutica do Porto até 1803 
Em 18 de Outubro de 1761, um grupo de comerciantes da Praça do Porto enviou ao rei D. José uma 
petição, solicitando autorização para construir e equipar duas fragatas que escoltassem os barcos 
de mercadorias que se dirigiam ao Brasil e os protegessem dos ataques dos corsários. 
Disponibilizavam-se a pagar as despesas de construção, através de um imposto de 2% sobre o valor 
das mercadorias entradas e saídas na Alfândega da cidade do Porto e suas anexas, e sobre o valor 
dos fretes que saíssem nas esquadras comboiadas72. Os comerciantes pediam ainda que fosse a 
Junta Administrativa da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro73 a liderar o 
processo, incluindo a cobrança do imposto. O rei deferiu o pedido por alvará de 24 de Novembro de 
1761. Como era necessário formar pessoal competente para equipar as fragatas74, foi criada uma 
Aula pública de Náutica por decreto datado de 30 de Julho de 1762:  
[…] Hei por bem crear doze Tenentes do mar, e dezoito Guardas-Marinhas, para 
servirem nas referidas Fragatas, com Aula, e Residencia na mesma Cidade do 
Porto, e pagos pela mesma Repartição por onde se fazem as mais despezas das 
referidas fragatas … 
O objetivo da Aula de Náutica do Porto era preparar homens que conduzissem as fragatas e navios 
comerciais: capitães, pilotos, sota-pilotos e contramestres. Podiam frequentá-la oficiais da Marinha 
e quaisquer outras pessoas que quisessem aplicar-se à ciência náutica. As despesas de 
funcionamento seriam cobertas pelo imposto criado para a construção das fragatas.  
A Aula veio preencher uma lacuna no ensino de pilotagem não só no Norte como também em 
Lisboa, onde nesta época esse ensino se encontrava, como já referimos, em elevado estado de 
degradação. Gerida pela Junta Administrativa da Companhia, a Aula de Náutica do Porto funcionou 
desde sempre no Colégio dos Meninos Órfãos, ou Colégio da Graça75, onde viriam posteriormente a 
funcionar vários estabelecimentos de ensino público. D. João de Almada e Melo ─ que foi 
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 Carta Régia de Criação da Academia Real da Marinha, Regia Officina Typografica, Lisboa, 1779. 
71
 Nuno Valdez dos Santos, Setecentos Anos de Estudos Navais em Portugal, Academia de Marinha, Lisboa, 
1985, p. 32. 
72
 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, pp. 87-88. 
73
 Esta Companhia foi fundada pelo Marquês de Pombal em 10 de Setembro de 1756, dando origem a 
manifestações de grande regozijo na cidade do Porto logo no dia 16. 
74
 As duas fragatas, Nossa Senhora da Guia e S. João Baptista, ficaram concluídas em 1763 e 1765, tendo 
custado 50 e 60 milhões (contos) de réis. 
75
 F. J. Patricio, Bosquejo Historico da Fundação e Desenvolvimento do Real Collegio de Nossa Senhora da 
Graça dos Meninos Orfãos, no Porto, Typ. a vapor da Real Officina de S. José, Porto, 1907. 
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encarregado, em nome do Rei, de coordenar todo o processo da construção das fragatas e da 
implementação da Aula de Náutica em colaboração com a Junta da Companhia ─ enviou um ofício 
dirigido à Câmara do Porto, datado de 29 de Outubro de 1764, em que participava a escolha de 
uma sala do Colégio dos Órfãos para instalar a Aula de Náutica76, iniciando assim o seu 
funcionamento77. Este acontecimento levou a que aquela data fosse considerada, durante algum 
tempo, como a data da fundação da Aula Náutica78.  
O primeiro lente, que esteve no cargo de 1764 a 1769, foi António Rodrigues (ou Roiz) dos Santos79, 
que tinha sido lente na Aula de Náutica de Goa80 e lente substituto da aula dos Guardas-Marinhas 
estabelecida na corte81,82. Em 1763, a Junta da Companhia iniciou a aquisição de meios de ensino ao 
comprar a José Monteiro Salazar uma agulha de marear e uma carta de marear por 20$80083, para 
as fragatas. Dois anos após o início da Aula, em Janeiro de 1766, comprou dois globos por 35$16284. 
José Monteiro Salazar, piloto das fragatas de guerra e autor de cartas náuticas,85 foi nomeado 1º 
piloto em 1768 e lente em 1770, por João de Almada e Melo 86, substituindo António Rodrigues dos 
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 A Universidade do Porto e as suas Origens, Exposição de 20 de Novembro a 4 de Dezembro de 1981, Casa 
do Infante, Porto, p. 5; Cândido dos Santos, As raízes ─ 1762-1911, 2º Centenário da Academia Real da 
Marinha e Comércio da Cidade do Porto, 1803-1837, Reitoria da Universidade do Porto, 2003, p. 21.  
77
 Cândido dos Santos, As raízes ─ 1762-1911, 2º Centenário da Academia Real da Marinha e Comércio da 
Cidade do Porto. 1803-1837, Reitoria da Universidade do Porto, 2003, pp. 21-22. 
78
 Efemérides portuenses, O Tripeiro, V Série, Ano XV, nº 6, Outubro de 1959, p. 188. 
79
 António Rodrigues dos Santos morreu a 23 de Julho de 1769. 
80
 O ensino da náutica em Goa começou com Afonso de Albuquerque. Foi descontinuado e mais tarde 
renovado em meados do século XVIII. Um pequeno resumo histórico da Aula de Náutica de Goa pode ler-se 
em Nuno Valdez dos Santos, Setecentos Anos de Estudos Navais em Portugal, Academia de Marinha, Lisboa, 
1985, pp. 26-29; José Manuel Malhão Pereira, O Ensino Náutico em Goa ─ Séculos XVI a XIX, Academia de 
Marinha, Lisboa, 2007.  
81
 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, pp. 90-91. 
82
 A Classe ou Corpo de Guardas-Marinhas para fidalgos foi criado pelo Marquês de Pombal em 1761, mas 
não foi criado qualquer estabelecimento especialmente dedicado à sua preparação técnica. O ensino teórico 
limitava-se a uma aula de “Cosmografia e Náutica” e o conhecimento era suposto ser obtido nos próprios 
navios. O Corpo de Guardas-Marinhas foi extinto em 1774 pelo próprio Marquês, depois de ter reconhecido 
“a pouca aplicação e aproveitamento que a maior parte dos guardas-marinhas tẽem mostrado no exercicio 
dos seus empregos”. No entanto, tomou medidas para que nas fragatas embarcassem jovens “voluntários 
exercitantes” que pudessem alimentar o corpo dos oficiais de marinha militar, mas o plano não teve o êxito 
esperado. Surgiu, por isso, a ideia de criar, em 1779, a Academia Real de Marinha para a formação de oficiais 
da marinha militar e da marinha mercante, com um quadro de estudos que não se limitava à prática no mar. 
V. Tancredo de Morais, Esboço Histórico, em Os Primeiros Cem Anos da Escola Naval (1845-1945), Ministério 
da Marinha, Tip. da «União Gráfica», Lisboa, 1945, pp. 17-19. Os guardas-marinhas (formando então a classe 
dos voluntários da Armada) obtinham a sua formação escolar na Academia Real da Marinha e o formação 
militar na Companhia de Guardas-Marinhas localizadas em sítios diferentes, o que não era nada conveniente. 
A criação da Real Academia de Guardas-Marinhas, em 1796, veio remover essa dificuldade. 
83
 Arquivo da Real Companhia Velha, F010, Liv 3/3, p. 5. 
84
 Arquivo da Real Companhia Velha, F010, Liv 2/3, p. 42. 
85
 Da autoria de Monteiro Salazar conhecem-se atualmente quatro cartas, produzidas entre 1777 e 1780: 
uma das três existentes na Sociedade de Geografia de Lisboa é um “Mapa da Barra e Ryo da Cidade do Porto 
com todas as suas Pedras e Bancos de Areya” (1779) de que existe uma cópia (1784) na Biblioteca Pública 
Municipal do Porto. O assoreamento do Douro era um problema grave, estando na origem de muitos 
naufrágios à entrada da barra. Mesmo antes do trabalho de Monteiro Salazar, já tinham sido feitas tentativas 
de o remediar. O engenheiro ajudante Francisco Pinheiro da Cunha veio para o Porto «a fim de fazer as 
Santos. A sua nomeação foi confirmada no reinado de D. Maria, em 1778, numa carta do Marquês 
de Angeja (Presidente do Real Erário depois da queda do Marquês de Pombal) ao Provedor da Junta 
Administrativa da Companhia, nestes termos: ”bem entendido que ao lente da Aula Nautica se deve 
mandar continuar no exercicio da mesma Aula”. Monteiro Salazar ocupou o cargo até à sua morte, 
ocorrida em 23 de Outubro de 1789.  
Em 1774, ao fim de 13 anos de ter sido criada, foi abolida a companhia dos Guardas-Marinhas de 
Lisboa, por não cumprir os seus objetivos, mas o aviso régio de 25 de Fevereiro de 1775 enalteceu 
os progressos da Aula de Náutica da cidade do Porto e recomendou a sua conservação87. O livro de 
matrículas desta Aula, cobrindo o período de 1775 a 1782, mostra que se matriculavam em média 
cerca de dez alunos por ano, com exceção dos anos 1778 e 1779, em que se matricularam apenas 
três e dois, respetivamente. 
A pedido da Junta da Companhia, D. Maria I criou a Aula de Debuxo e Desenho, por decreto de 27 
de Novembro de 1779, para que os alunos da Aula de Náutica aprendessem a “tirar cartas 
geográficas e topográficas dos países, plantas das cidades, das embarcações, etc.”88. Como era 
previsível que o imposto alfandegário não seria suficiente para as despesas com esta segunda Aula, 
a Junta decidiu lançar o imposto de uma décima sobre os acionistas da Companhia das Vinhas do 
Alto Douro89. Foi ainda neste ano de 1779 que a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro iniciou relações comerciais intensas e diretas com a Rússia90 e os portos do Báltico, tendo os 
“práticos” aulistas seguido nos navios que faziam tais viagens. Existem relatórios ou derrotas destes 
primeiros “práticos”, onde são descritos os itinerários e os acontecimentos da viagem e dadas 
informações sobre as terras, as cidades, as gentes e o comércio91. Passados apenas três anos, os 
                                                                                                                                                                                                            
plantas das obras públicas da mesma (cidade)» e assinou uma carta do Douro e sua foz, em 27 de Agosto de 
1757, que esteve arquivada na Comissão Geodésica. V. Efemérides portuenses, O Tripeiro, V Série, Ano XV, nº 
4, Agosto de 1959, p. 117. 
86
 Cândido dos Santos, As raízes ─ 1762-1911, 2º Centenário da Academia Real da Marinha e Comércio da 
Cidade do Porto. 1803-1837, Reitoria da Universidade do Porto, 2003, p. 22. 
87
 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, pp. 91-92.  
88
 Cândido dos Santos, Ao Encontro das origens: Da Faculdade de Ciências ao Colégio da Graça, Alocução 
proferida na Faculdade de Ciências, em 6 de Novembro de 1997, na Sessão Solene de abertura do ano letivo 
de 1997/98, p. 21.  
89
 Eduardo Lopes, Genealogia duma Escola, Separata do Anuário da Faculdade de Ciências da Universidade do 
Porto, anos lectivos 1911-12 a 1913-14, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1916,  p. 28. 
90
 Foram as relações comerciais, intensificadas pela Companhia, que terão dado oportunidade de se 
estabelecer um tratado de amizade, navegação e comércio entre Portugal e a Rússia, em 1787, e que foi 
reformulado em 1798. V. Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre as muito altas, e muito 
poderosas Senhoras Dona Maria I. Rainha de Portugal, e Catharina II. Imperatriz de todas as Russias, 
assignado em Petersburgo pelos plenipotenciarios de huma, e outra corte em 9/20 de Dezembro de 1787, 
Regia Officina Typografica, Lisboa 1789; Tratado de Amizade, Navegação e Commercio renovado entre 
Portugal e a Russia, e assignado em Petersbourgo aos 16/27 de Dezembro de 1798, Regia Officina 
Typografica, Lisboa, 1800; Rómulo de Carvalho, Relações entre Portugal e a Rússia no Século XVIII, Sá da Costa 
Editora, Lisboa, 1979.  
 
91
 Victor de Sá, Gaspar Martins, Do Porto ao Báltico, 1780. Achegas para a História das relações entre 
Portugal e a Rússia, Revista da Faculdade de Letras: História, II, 07, 1990, Faculdade de Letras, Universidade 
do Porto, pp. 219-254. 
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navios provenientes do Porto, e que frequentavam aqueles mares, eram pilotados por jovens 
pilotos que tinham feito a sua prática nos anos anteriores e se mostravam tão experimentados que 
alguns já não precisavam de recorrer ao serviço de pilotos locais. Assim o afirmava Horta Machado, 
embaixador português em Petersburgo e signatário do Tratado de Amizade entre D. Maria I de 
Portugal e Catarina II da Rússia em Dezembro de 1787, o qual foi ratificado pelas soberanas em 
Março de 178892.  
Num relatório anual referente a 1788, o último assinado pelo lente Monteiro Salazar em 1 de 
Janeiro de 1789, indicam-se os nomes dos setenta e quatro Aulistas, bem como as viagens de 
prática realizadas nesse ano, ao Brasil, ao longo da costa, ou a outros portos, em particular os de 
Inglaterra e do Mar Báltico93. Indica-se ainda o estado (embarcado ou em terra) em que cada aulista 
se encontrava. Este e outros relatórios anteriores mostram que, com Monteiro Salazar, a Aula de 
Náutica esteve particularmente ativa. 
Em 1779, foi criada em Lisboa a Academia Real de Marinha94. Em 1782, a classe ou companhia dos 
Guardas-Marinhas ─ que tinha sido suprimida em 1774 ─ foi restaurada por Martinho de Melo nos 
moldes de 1761 e começou a frequentar as aulas da Academia de Marinha95. Por decreto de 14 de 
Julho de 1788, a companhia foi reorganizada96 e mais tarde incorporada na Academia Real dos 
Guardas-Marinhas97, quando esta foi efectivamente98 fundada pela Lei de 1 de Abril de 1796, 
durante a regência de D. João VI99. Os cursos eram similares aos da Academia de Marinha e muitos 
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 Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre as muito altas e muito poderosas senhoras Dona 
Maria I, Rainha de Portugal, e Chatarina II, Imperatriz de todas as Russias. Regia Officina Typografica, Lisboa, 
1789. 
93
 Cândido dos Santos, Ao Encontro das origens: Da Faculdade de Ciências ao Colégio da Graça, Alocução 
proferida na Faculdade de Ciências, em 6 de Novembro de 1997, na Sessão Solene de abertura do ano letivo 
de 1997/98, pp. 21-22. 
94
 Na carta régia de 18 de Agosto de 1779 declara-se: “Hei por bem que na Minha Corte, e Cidade de Lisboa se 
estabeleça huma Academia Real de Marinha para hum Curso de Mathematica, o qual será composto das 
partes seguintes: da Arithmetica; da Geometria; da Trigonometria Plana, e Esferica; da Algebra, e sua 
applicação á Geometria; da Statica, e Dynamica; da Hydrostatica, Hydraulica, e Optica; e de hum Tratado 
completo de Navegação: havendo huma Inspecção sobre a mesma Real Academia, a qual pertencerá ao 
Inspector Geral da Marinha; e regulando-se o sobredito Estabelecimento na fórma, que sou servida ordenar 
nos estatutos seguintes”. Seguem-se os estatutos. 
95
 Tancredo de Morais, Esboço Histórico, em Os Primeiros Cem Anos da Escola Naval (1845-1945), Ministério 
da Marinha, Tip. da «União Gráfica», Lisboa, 1945, pp. 20-21. 
96
 Idem, Ibidem, p. 21. 
97
 A Companhia dos Guardas-Marinhas constituía o corpo de alunos da Academia de Guardas-Marinhas. Esta 
Academia seria extinta, em 1845, para dar origem à Escola Naval. 
98
 Efetivamente, até à criação oficial da Academia, dava-se informalmente este nome à Companhia.  
99
 Rafael Ávila de Azevedo, Tradição Educativa e Renovação Pedagógica (Subsídios para a História da 
Pedagogia em Portugal ─ Século XIX), Oficinas Gráficas Reunidas, Porto, 1972, p. 61; V. Tancredo de Morais, 
Esboço Histórico, em Os Primeiros Cem Anos da Escola Naval (1845-1945), Ministério da Marinha, Tip. da 
«União Gráfica», Lisboa, 1945, p. 21. A Academia dos Guardas-Marinhas acompanhou a família real para o 
Brasil em 1808 e aí permaneceu quando o rei regressou a Portugal. Em 1810 foi criada no Rio de Janeiro a 
Academia Real Militar. A fusão das duas academias ocorreu em 1832 mas foi desfeita no ano seguinte, 
continuando a Academia dos Guardas-Marinhas até 1839, constituindo o embrião da Escola Naval brasileira. 
[V. José Adolfo Campos, Nadia Paraense dos Santos, A astronomia nas propostas de criação de Universidades 
no império do Brasil, Livro de Actas do Congresso Luso-Brasileiro da História das Ciências, Coimbra, 2011, pp. 
1094, 1097; Tancredo de Morais, Esboço Histórico, em Os Primeiros Cem Anos da Escola Naval (1845-1945), 
dos professores eram os mesmos. Os Guardas-Marinhas tinham, no entanto, uma formação 
diferenciada, com “uma aula de artilharia, um mestre de aparelho e outro de construção naval 
prática e desenho”100. No final do século XVIII ─ se dermos crédito às palavras de João Manuel de 
Abreu, professor jubilado de História do Colégio dos Nobres e professor substituto da Academia 
Real de Marinha de Lisboa ─ formavam-se nas referidas academias de Lisboa “sujeitos hábeis para a 
Pilotagem, e Marinha Real” 101.  
No Porto, o panorama era, porém, muito pior. Em 1796, tinha-se matriculado um único aluno na 
Aula Náutica e, na passagem para o século XIX, não existia ─ segundo Manuel de Abreu ─ nenhuma 
escola de Pilotagem, nem pública nem privada102. Segundo a descrição deste professor, os 
“Aulistas” que também eram alunos do Colégio dos Meninos Órfãos103 podiam candidatar-se a 
praticantes nos navios, bastando, para isso, que fossem recomendados pelo Professor de Desenho 
e pelo Provedor da Companhia. Como só aprendiam “Gramática Latina e um pouco de Desenho”, 
não eram examinados em questões de Náutica. A obrigatoriedade que os praticantes tinham de 
“fazer a derrota” e apresentá-la ao capitão, não era cumprida, visto que nada sabiam de náutica. A 
sua aprendizagem a bordo dependia da boa vontade dos pilotos bem como do seu empenho e 
capacidade de ler “más postilhas”104, que eram, aparentemente, a forma mais acessível de 
formação.  
Nesta época, o número de praticantes no Porto atingia duzentos, e muitos deles nem sequer 
tentavam fazer o exame de pilotagem em Lisboa, por falta de meios financeiros ou de 
conhecimentos. Aqueles que tinham dinheiro ou conseguiam um empréstimo poderiam sempre 
encontrar um professor em Lisboa que os preparava para o exame, e assim poderiam conseguir a 
carta de piloto. Mas a maioria não tomava esta opção, acabando por exercer a profissão de 
marinheiro sem possuir a respetiva carta.  
                                                                                                                                                                                                            
Ministério da Marinha, Tip. da «União Gráfica», Lisboa, 1945, pp. 25-26.] A Academia de Guardas-Marinhas 
(ramo português) continuou em Portugal com a integração dos guardas-marinhas que quiseram regressar 
com o rei D. João VI, mas a Biblioteca, criada em 1802, e o Arquivo, nunca mais voltaram. Após a 
independência do Brasil, vários guardas-marinhas regressaram, mas o funcionamento independente da 
Academia em Portugal não regressou à normalidade até 1845, ano em que se fundou, em sua substituição, a 
Escola Naval. A Biblioteca da Marinha foi recriada por D. Maria II em 1835 no Arsenal Real da Marinha, 
incorporando livros de conventos extintos, quando da expulsão das ordens religiosas, mas muito poucos 
estavam relacionados com técnicas navais. V. Tancredo de Morais, Esboço Histórico, em Os Primeiros Cem 
Anos da Escola Naval (1845-1945), Ministério da Marinha, Tip. da «União Gráfica», Lisboa, 1945, pp. 27-28; V. 
Tancredo de Morais, A Biblioteca da Marinha, em Os Primeiros Cem Anos da Escola Naval (1845-1945), 
Ministério da Marinha, Tip. da «União Gráfica», Lisboa, 1945, pp. 309-316.
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 Tancredo de Morais, Esboço Histórico, em Os Primeiros Cem Anos da Escola Naval (1845-1945), Ministério 
da Marinha, Tip. da «União Gráfica», Lisboa, 1945, pp. 21-33. 
101
 Américo Pires de Lima, Subsídio para a Pré-história da Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do 
Porto, Trabalhos do Instituto de Botânica «Dr. Gonçalo Sampaio», Porto, 1955, p. 7. 
102
 Idem, Ibidem, p. 15. 
103
 A orientação de órfãos para a atividade náutica era uma política que vinha do princípio do século XVII, 
quando começou a haver dificuldade em recrutar marinheiros. V. Amélia Polónia da Silva, Os Náuticos das 
Carreiras Ultramarinas, Oceanos nº 38, Abril/Junho 1999, p. 120. 
104
 Américo Pires de Lima, Subsídio para a Pré-história da Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do 
Porto, Trabalhos do Instituto de Botânica «Dr. Gonçalo Sampaio», Porto, 1955, pp. 16-17. 
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Depois de passar por um período de decadência ─ sobre o qual pouco ou nada se sabe, mas que 
provavelmente terá tido início com a morte de Monteiro Salazar (1789) ─ o ensino de náutica no 
Porto viria a ressurgir com a criação da Academia Real da Marinha e Comércio, em 1803. D. João VI 
reconhecia nos estatutos da nova Academia que os resultados das Aulas de Náutica e de Debuxo e 
Desenho “eram bem evidentes, e a utilidade que se tinha seguido ás artes e officios principalmente 
á navegação”.  
 
3. O Curso de Pilotagem da Academia Real da Marinha e Comércio 
A Academia Real da Marinha e Comércio foi criada pelo então regente, e futuro rei D. João VI105, a 
pedido da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, que desde 1785 solicitava ao 
rei que fossem criadas aulas de Comércio e de Francês. Dadas as más condições existentes no 
Colégio dos Órfãos, foi ainda estabelecido construir-se um novo edifício nos terrenos e instalações 
do colégio com as verbas resultantes da aplicação do imposto de um real, cobrado durante dez 
anos sobre cada quartilho de vinho que se vendesse, entre os meses de Junho e Novembro, na 
Cidade do Porto e no “Districto do Previlegio exclusivo da mesma Junta da Administração da 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro”106,107,108. O ordenado dos lentes da nova 
Academia seria coberto pelas receitas que haviam suportado as aulas de Náutica e Desenho. 
A Academia Real da Marinha e Comércio oferecia cinco cursos: de Matemática, Pilotagem, 
Comércio, Desenho e Agricultura. O curso de pilotagem tinha uma versão mais simples e outra mais 
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 Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Alteza Real Há por bem mandar erigir na Cidade do Porto Aulas de 
Mathematica, de Commercio, e das Linguas Ingleza, e Francesa, debaixo da Inspecção da Junta da 
Administração da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro (assinado pelo visconde de 
Balsemão, 9 de Fevereiro de 1803). 
106
 A concessão deste privilégio causara em 23 de Fevereiro de 1757 um motim de protesto na cidade do 
Porto, conhecido como “a revolta dos taberneiros” ou “revolução contra a Companhia dos Vinhos do Alto 
Douro”. O Marquês de Pombal ordenou a intervenção de um tribunal especial, protegido pela tropa, para 
castigar os prevaricadores. Os revoltosos foram sujeitos a penas pesadíssimas: confiscação de bens e 
degredos para alguns, açoites para mais de 20 e penas de morte para 21 (há quem diga 26)!... Doze (há quem 
diga 18: 13 homens e 5 mulheres) penas de morte foram efetivamente cumpridas por enforcamento na Praça 
da Cordoaria (hoje Jardim da Cordoaria) do Porto; oito não chegaram a ser concretizadas porque os 
condenados fugiram e uma condenada foi perdoada por se tratar de uma mulher grávida!... Dezassete 
crianças foram condenadas a diferentes tipos de castigos… Fala-se na condenação de 478 indivíduos… O 
monopólio da Companhia terminaria apenas em 1834…V. Germano Silva, Porto ─ A Revolta dos Taberneiros e 
Outras Histórias, Editorial Notícias, Porto, 2004; Sobre o Motim Popular de 1757, O Tripeiro, V Série, Ano V, nº 
1, Maio de 1949, pp. 15-16; Jaime Napoleão de Vasconcelos, O Porto e o Pombal, O Tripeiro, VI Série, Ano II, 
N
º 
5, Maio de 1962, p. 138; Horácio Marçal, O Campo dos Mártires da Pátria III (Conclusão), O Tripeiro, VI 
Série, Ano II, Nº 10, Outubro de 1962, pp. 291-292; Arnaldo Gama, Um Motim há cem anos, Livraria Tavares 
Martins, Porto, 1950. 
107
 Eduardo Lopes, Genealogia duma Escola, Separata do Anuário da Faculdade de Ciências da Universidade 
do Porto, anos lectivos 1911-12 a 1913-14, Imprensa da Universidade, Coimbra 1916, p. 36 (nota). 
108
 Um imposto semelhante foi criado em 4 de Outubro de 1794: um real por cada quartilho de vinho 
vendido, atavernado no Porto e seu termo, «como rendimento da Real Casa Pia, para correcção de delitos e 
costumes do povo, quartel de partidos volantes aqui chegados e segurança dos presos condenados a 
calceta»”. Efemérides Portuenses, O Tripeiro, V Série, Ano VI, nº 6, Outubro de 1950, p. 129. 
completa109. Nesta última versão o curso era mais avançado do que o da Academia Real de Marinha 
de Lisboa110, oferecido desde 1779. Incluía álgebra elementar, francês, inglês, desenho, aulas de 
aparelho e manobra bem como prática de navegação, que consistia num determinado número de 
viagens aos portos do Brasil e do Báltico: três para sota-piloto e cinco para piloto. Determinava-se 
nos estatutos da Academia que o professor de Desenho ensinasse “mui positiva e eficazmente o 
desenho de marinha, fazendo copiar e reduzir plantas de costas, baías, enseadas e portos, 
representando vistas de ilhas, cabos e promontórios, e também a de navios considerados em 
diferentes posições e manobras, e que ultimamente habilitasse os seus discípulos na praxe do 
ensino das cartas geográficas e topográficas” (Artº XXXI)111. Para além do ensino teórico, os alunos 
realizavam exercícios práticos de manobras navais, instruídos por um “mestre de aparelho”, que 
estava subordinado ao lente de navegação do 3º ano matemático e que era nomeado pela Junta da 
Companhia. O programa de treino era semelhante ao seguido na Academia Real dos Guardas-
Marinhas de Lisboa, uma instituição naval reservada aos nobres. José Dias da Silva foi mestre do 
aparelho e manobra naval de Janeiro de 1806 a Julho de 1808, seguindo-se-lhe Pedro Gonçalves 
Salazar, nomeado ainda em 1808. O último mestre foi José António da Natividade, nomeado em 
1832112. Continuou a exercer o cargo depois da extinção da Academia Real da Marinha e Comércio e 
da criação da Academia Politécnica113, tendo falecido em 1861114. O lugar deixado vago seria 
preenchido apenas mais uma vez e por relativamente pouco tempo115, porque entretanto o ensino 
náutico foi extinto. 
Para obterem a sua carta profissional, os alunos tinham que ultrapassar exames exigentes e 
elaborar o roteiro de uma viagem com observações de marinharia, náutica e geografia, o qual seria 
avaliado pelo lente do 3º ano de Matemática116. De acordo com os estatutos da Academia, à Junta 
da Companhia competia o recrutamento dos estagiários a pilotos e a passagem das respetivas 
cartas de pilotagem (Artos XXIV e XXV)117. De acordo com os mesmos estatutos, os alunos 
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 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, pp. 129-132; 
Cândido dos Santos, Universidade do Porto: Raízes e Memória da Instituição, Editora da Universidade do 
Porto, 1996, pp. 45-47. 
110
 De acordo com o alvará da sua criação de 5 de Agosto de 1779, os pilotos para os navios mercantes tinham 
apenas que ouvir lições de “Arithmetica, Geometria Plana, e Esferica, e Navegação”. V. Alvará da criação da 
Academia Real de Marinha, Régia Officina Typografica, p. 7.  
111
 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, p. 136. 
112
 Idem, Ibidem, p. 176, 322. 
113
 A. de Magalhães Basto, Memória Histórica da Academia Politécnica do Porto, Universidade do Porto, 1937, 
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 Idem, Ibidem, pp. 335, 515. 
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 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, pp. 130-131. 
Esta exigência era semelhante à da Academia Real de Marinha de Lisboa para os futuros pilotos da Marinha 
Real, que tinham que realizar viagens nos navios de guerra. 
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 Em 1834, quando a Companhia deixou de ter autoridade administrativa sobre a Academia, as cartas 
passaram a ser assinadas pelo Director Literário. V. Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica 
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encartados podiam exercer a sua profissão “em quaesquer embarcações e portos destes reinos, 
entrando pela igualdade de circunstancias no mesmo parallelo e concurso dos discipulos da 
Academia Real da Marinha de Lisboa; pois que não é intenção de Sua Alteza Real que entre uns e 
outros se supponha differença alguma” (Artº XXVI). 
A Junta administrava a Academia118 e adquiria o material científico necessário, incluindo 
instrumentos para trabalhos práticos de trigonometria e lunetas de observação astronómica para a 
astronomia náutica. Em 1805 foi adquirida em Londres a pêndula de segundos Arnold pela quantia 
de £84 (ou £100.3.4, incluindo despesas de transporte). Mais tarde, em 1829, foram adquiridos dois 
globos “de 0, 912 m de diâmetro - um celeste e outro terrestre - com meridiano de cobre” por £63 
(ou £76.17.0, incluindo despesas de transporte)119. O “Inventario dos Instrumentos Mathematicos, 
Livros, Desenhos, Pinturas, Ornamentos, Moveis e outros objectos pertencentes á Academia Real 
da Marinha e Commercio da Cidade do Porto” de 1830 informa-nos sobre os instrumentos 
existentes na Academia. É de realçar a existência de uma instalação, o “Aparelho Naval”, que era 
constituído por “huma fragata do sintado para cima de cincoenta e hum palmos de comprido e 
doze e meio palmos de boca, com todos os seus cabos d’Aparelho, Mastros, Vergas, e Pannos, duas 
bandeiras e huma flamula, duas sondas de chumbo e huma agulha de marear”120. Segundo a 
descrição de Adriano de Abreu Machado, feita em 1878, era “um navio de dous mastros (brigue), 
que ainda ha poucos annos foi desmanchado, porque, extincto ou abandonado o curso de 
pilotagem, occupava inutilmente o espaço de duas grandes salas”121. A casa do navio terá ocupado 
o espaço onde atualmente se localiza a Secção de Arqueologia e Pré-História do Museu de História 
Natural (Sala Mendes Corrêa). 
A vida da Academia Real de Marinha e Comércio foi sempre atribulada, devido aos acontecimentos 
políticos (invasões francesas e lutas liberais) e às sucessivas crises económicas e financeiras. No 
biénio de governo liberal (1821-1823), o Director Literário Joaquim Navarro de Andrade, adepto da 
nova ordem política, apresentava propostas às Cortes Gerais em favor da Academia, salientando os 
serviços que esta prestara ao Porto e ao país, e o facto de ela ter fornecido pilotos e sota-pilotos 
que, embora inferiores na dexteridade da manobra aos pilotos ingleses, os ultrapassavam nos 
                                                                                                                                                                                                            
da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-
1878, Typographia Central, Porto, 1878, p. 204. 
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Central, Porto, 1879, pp. 57-58. 
120
 Arquivo da Real Companhia Velha, A002, cx.1, p. 2. 
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 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, p. 208. 
cálculos astronómicos122. Em 1825, a Academia tinha um défice de 65 contos, o que levou à 
aplicação de um programa de austeridade e a uma reestruturação: reduziram-se salários e postos 
de trabalho e aumentou-se, de seis para doze meses, o período de cobrança do imposto de um real 
em cada quartilho de vinho vendido na área da cidade. As medidas de austeridade conduziram a 
Academia a um estado de decadência123, que se agravou devido às vicissitudes por que passaram 
tanto a escola como os professores durante as lutas liberais do período miguelista, de 1828 a 
1834124. Durante o cerco do Porto, de 1832 e 1834, a Academia foi transformada em hospital 
militar. As aulas de Desenho e Manobra Naval permaneceram nos seus antigos locais, isto é, nas 
construções provisórias do lado do poente. Os outros estudos passaram para o Palácio Balsemão125. 
A Academia voltou ao seu normal funcionamento em 1836, quando o hospital militar libertou o 
edifício126. É de notar que no ano de 1835-36, a cadeira de Manobra e Aparelho Naval teve apenas 
dois alunos127, o que mostra a pouca procura que tinha o Curso de Pilotagem. 
Acalmada a vida política nacional, todas as atenções se viraram para as reformas e uma delas foi a 
transformação e a ampliação da Academia Real da Marinha e Comércio, dando origem à Academia 
Politécnica do Porto em 1837.  
 
4. O Curso de Pilotos da Academia Politécnica do Porto 
Os cursos professados na Academia Politécnica destinavam-se a formar engenheiros das várias 
classes, oficiais de marinha, diretores de fábricas, pilotos, comerciantes, agricultores e artistas em 
geral, e a oferecer cursos preparatórios para oficiais do exército, tudo isto combinando 
convenientemente onze cadeiras, que agrupadas ou separadas constituíam secções128. Além das 
onze cadeiras havia o Curso de Aparelho e Manobra Naval, regido por um mestre, com objetivos de 
ensino e tipo de exame bem definidos129.  
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1981, Centro de História da Universidade do Porto, Instituto Nacional de Investigação Científica, Porto, p. 144. 
123
 Cândido dos Santos, Universidade do Porto: Raízes e Memória da Instituição, Editora da Universidade do 
Porto, 1996, pp. 53-57. 
124
 O orçamento para a Academia da Marinha e Comércio vinha diretamente de impostos locais mas, nem por 
isso, os portuenses ficavam isentos dos impostos destinados à instrução pública nacional!... 
125
 Adriano de Abreu Cardoso Machado, Memoria Historica da Academia Polytechnica do Porto, Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto, Anno Lectivo de 1877-1878, Typographia Central, Porto, 1878, p. 217. 
126
 Cândido dos Santos, O Porto e a Instrução Pública: a Academia Real da Marinha e Comércio (1803-1837), 
Estudos em Homenagem ao Professor Doutor José Marques, vol. 1, Departamento de Ciências e Técnicas do 
Património, Departamento de História da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Porto, 2006, p. 424. 
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1981, Centro de História da Universidade do Porto, Instituto Nacional de Investigação Científica, Porto, p. 146. 
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 A. de Magalhães Basto, Memória Histórica da Academia Politécnica do Porto, Universidade do Porto, 1937, 
pp. 184-203; Cândido dos Santos, Universidade do Porto: Raízes e Memória da Instituição, Editora da 
Universidade do Porto, 1996, p. 93. 
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A duração dos cursos de oficiais de marinha não poderia ser inferior a cinco anos; a duração do 
curso de pilotos não deveria ser inferior a três. O Curso de Pilotos herdava a tradição de ensino da 
Aula de Náutica, mas adaptou-se a uma combinação apropriada das onze cadeiras mais o Curso de 
Aparelho e Manobra Naval. Estudava-se matemática (aritmética, geometria, trigonometria, álgebra, 
cálculo e princípios de mecânica), desenho de figura e paisagem, física e mecânica industriais, 
astronomia e navegação, aparelho e manobra naval bem como desenho de cartas geográficas, 
redução de plantas de costas, baías, portos etc.130 na Academia de Belas Artes. Exigia-se, ainda, o 
exame de francês ou o documento de aprovação na matrícula do 2º ano de todos os cursos131. Os 
compêndios diretamente ligados à náutica eram os três livros de Francoeur (Uranografia, 
Astronomia Prática, e Geodesia e Navegação), o de João de Fontes Pereira de Melo (Aparelho), o de 
Manuel Espírito Santo Limpo (Manobra Naval)132 e as Tabelas Náuticas de John William Norie133, no 
original inglês ou traduzidas por J. Garraio, cuja casa, fundada em 1860 em Lisboa, construía 
instrumentos náuticos e dava também aulas de náutica.  
A frequência da Academia Politécnica não era elevada visto que, ao contrário da Academia de 
Marinha, os alunos tinham que pagar propinas, o que afetava muito os Cursos de Pilotos, de 
Agricultura e de Artes, geralmente procurados por classes mais baixas. Além disso, um relatório do 
Conselho Académico de 1842 alertava para o abuso de se concederem cartas de piloto a quem não 
tinha conhecimentos suficientes de navegação134, mostrando que, na prática, para ser piloto não 
era preciso tirar o curso da Academia. O Artº 142 do decreto de 20 de Setembro de 1844 tentou por 
cobro a esta situação135. Fez-se a extinção das cadeiras de Artilharia e Táctica Naval e a 
reorganização e fusão da Navegação Teórica e Prática, mas o número de matrículas não aumentou 
e continuavam a admitir-se, nos navios, pilotos sem estudos formais.  
Para piorar a situação, um decreto de 19 de Maio de 1845 permitiu o acesso à profissão de piloto a 
qualquer indivíduo que se apresentasse a exame e fosse aprovado, sem necessidade de matrícula 
ou frequência do Curso de Pilotos. Assim, os candidatos a pilotos preferiam iniciar uma carreira 
prática, entrando para as equipas dos navios quando ainda eram muito jovens, e progredir, 
posteriormente, na carreira com base nos conhecimentos práticos que iam adquirindo136 e nos 
conhecimentos teóricos que podiam aprender nos manuais137. 
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 António Lopes da Costa Almeida, O Piloto Instruido ou Compendio Theorico-pratico de Pilotagem, que 
comprehende todas as regras, e soluções dos problemas necessarios, tanto para navegar com segurança, 
Por causa das crónicas dificuldades financeiras138, o ensino na Academia Politécnica era bastante 
deficiente e disso se queixavam os lentes, que faziam todos os esforços para chamar a atenção das 
autoridades competentes, incluindo a própria Coroa. A visita da rainha D. Maria II e da família real 
(D. Fernando e os príncipes D. Pedro e D. Luiz) em 1852 foi uma boa altura para a Academia mostrar 
as suas potencialidades e expor os seus problemas. De acordo com a ata da visita, os príncipes 
visitaram a Aula da Náutica e subiram ao navio139, tendo o príncipe D. Luiz “mostrado praticamente 
ter estudado o Aparelho Naval”. Nesta data, continuavam a passar-se cartas de piloto a quem não 
tinha habilitações!140... 
Em 1854, um projeto de reforma apresentado na Câmara dos deputados chegou a ameaçar a 
Academia de extinção. O Conselho Académico reagiu com energia, os lentes organizaram-se e 
elaboraram um documento141 propondo reformas, e toda a cidade se levantou a favor da Academia. 
O documento dos lentes foi subscrito pelo Conselho Académico e submetido às estâncias 
governativas. Relativamente ao Curso de Pilotos, propunha-se a redução do curso de três para dois 
anos, retomando a duração que tinha tido na Academia Real da Marinha e Comércio142, mas, 
mesmo assim, continuou a despertar pouco interesse. De 1854 a 1861, passaram-se 25 cartas de 
sota-pilotos a marítimos que se apresentaram a exame na Academia. De 1854 a 1864, a estatística 
oficial da Academia nem sequer menciona a frequência do Curso de Pilotos143 e em 1861, falecia o 
mestre do aparelho José António da Natividade. O Curso de Pilotos estava moribundo mas o Curso 
de Comércio não se encontrava em muito melhor situação; durante o período de 1854 a 1864, teve 
apenas quatro alunos144.  
Reconheceu-se que as causas da pouca procura dos Cursos de Pilotos e de Comércio eram a sua má 
organização curricular e as limitações financeiras, e não tanto o desinteresse dos candidatos. A 
inspeção feita pelo conselheiro José Maria de Abreu, em 1864, permitiu retirar determinadas 
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conclusões que foram, genericamente, aceites pelo Conselho Académico. Ficou estabelecido que a 
Academia passaria a dar os seguintes cursos principais: Engenharia Civil, Engenharia de Minas, 
Comércio e Pilotagem bem como cursos preparatórios para os das Escolas Médico-Cirúrgicas, do 
Exército e Naval. As reformas efetivamente realizadas foram no entanto limitadas. Em 14 de 
Dezembro de 1869, o Curso de Pilotos foi formalmente extinto. O “aparelho” que estava na sala da 
Aula de Náutica terá sido desmantelado em meados da década seguinte, por manifesta inutilidade. 
Em 1885 implementou-se a reforma de Venceslau de Lima, que criou um Curso de Preparatórios 
para a frequência da Escola Naval145 de Lisboa, fundada em 1845, no reinado de D. Maria II146. 
Depois de sucessivas reformas e até aos nossos dias, esta Escola deu formação a oficiais de 
Marinha, engenheiros e até a médicos navais. 
Na corveta Estefânia ─ uma histórica embarcação da Marinha de Guerra, que naufragou durante as 
cheias do Douro do Natal de 1909147 ─ funcionava a Escola de Marinheiros do Porto. No dia 9 de 
Janeiro de 1910, o capitão de fragata Nunes da Silva, que era o comandante da Estefânia, propôs 
que a Escola de Marinheiros passasse a funcionar em edifício próprio a construir num terreno a 
norte do Senhor do Padrão, em Matosinhos. A proposta foi bem acolhida pelo Ministro da Marinha, 
que decidiu instalar a escola num edifício a construir em Leixões148. O Ministro da Marinha visitou a 
referida Escola no dia 18 de Março de 1912149. 
 
5. Conclusão 
Num país de forte tradição marítima, verifica-se que o ensino da Náutica nunca foi suficientemente 
promovido nem organizado. As várias “Aulas “ ou “Escolas” de Náutica tiveram vidas efémeras ou 
sobressaltadas e, em determinadas épocas, não foram consideradas imprescindíveis para a 
formação dos marinheiros. Os candidatos a pilotos e os próprios pilotos preferiam uma 
aprendizagem baseada na experiência a uma baseada em princípios teóricos que só a escola lhes 
poderia dar. Esta atitude poderá explicar a decadência por que passou a náutica nacional, quando 
os conhecimentos atingiram níveis de complexidade que o mestre prático era incapaz de transmitir 
ao aprendiz. Essa mesma atitude poderá explicar, pelo menos parcialmente, o relativo insucesso 
que tiveram as aulas náuticas em Portugal. 
Com altos e baixos, o ensino da Náutica no Porto ─ através da Aula de Náutica e dos Cursos de 
Pilotagem e de Pilotos ─ durou até 1869, pouco mais de 100 anos. Com a Aula Náutica, iniciou-se na 
cidade o ensino médio profissional público, materializando uma das vertentes da reforma 
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pombalina. As fragilidades culturais, económicas e estruturais do país refletiram-se no 
funcionamento do ensino náutico durante todo o período da sua existência. Os esquemas paralelos, 
legais ou ilegais, de se obter um lugar de piloto sem se possuírem as habilitações académicas, bem 
como as dificuldades associadas à frequência das aulas, dificultaram a sua sustentação. A simples 
substituição do lente ou do mestre do aparelho era suficiente para perturbar o funcionamento dos 
estudos. O valor elevado das propinas, na Academia Politécnica, afastou muitos dos possíveis 
candidatos a pilotos. Dificuldades financeiras do Estado estiveram na origem de crises de 
sustentação do ensino náutico e das próprias Academias em que se integrava. Sempre que foi 
oficialmente apoiado e teve um funcionamento regular, formaram-se pilotos competentes que 
serviram com grande profissionalismo a Marinha nacional. 
 
 
José Moreira de Araújo 
Luís Miguel Bernardo 
Marisa Monteiro 
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Registo do alvará régio de 24 de Novembro de 1761, estabelecendo o donativo (de 2%) para a 
construção de duas fragatas de guerra150  
 
in Cópias de avisos e ordens régias 1761-1800 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. F001 - liv. 1 (livro “das fragatas”), 360 X 240 mm] 
 
 
“ João de Almada e Melo Brigadeiro dos meus Exércitos, a cujo cargo está o Governo 
das Armas da Cidade do Porto, e seu Partido. Eu El Rei vos envio muito Saudar. 
 Pelo Alvará, Cuja Cópia Será Como esta; Houve por bem 
aceitar, e Confirmar o vosso voluntario Donativo, que a lealdade, o zelo de meus fieis 
vassallos dessa Praça ofereceram Estabelecer, para a defesa dos insultos, que os 
Piratas têm cometido Nessas Costas; e porque se deve proceder Logo à Construção 
das duas Fragatas, de trinta, e Seis peças, que devem Cobrir As mesmas Costas. Hey, 
por bem, e por meu Serviço encarregar-vos da Referida Construção: Para que 
fazendo-se a despesa dela pelo Cofre (...) pessoas Deputadas, para a mesma despesa, 
pela Junta da Companhia Geral da Agricultura das vinhas do Alto Douro, Corra por 
vossa Conta, a expedição, E a pronta, efetiva, e Regular execução das ordens, que 
necessarias forem para Os cortes das madeiras e provimentos, e condições dos 
outros Materiais, que se fizerem precisos, tratando-se tudo por modo Mercantil, e 
sem figura de Juizo, e sem as formalidades, que se tem praticado em Semelhantes 
Casos; As quais todas hey por derrogadas a favor deste Benemérito Estabelecimento, 
para que nele procedais, Como de particular, a particular, e de plano, com exclusiva 
de todas, E quaisquer Outras jurisdições, que, não forem a vossa à qual cometo ao 
mesmo tempo todo o justo Auxílio, e todo o exercício da minha real proteção, que a 
exigência dos Casos Requer, a bem do Sobreditto Estabelecimento: confiando de Vós, 
que nesta matéria obrareis, com o mesmo Zelo e acerto com que vos Empregais No 
meu Real Serviço. Escrita no Palácio de N. Sra da Ajuda A vinte, e quatro de 
Novembro de 1761 
       Rei. “ 
  
                                                          
150
 Nas transcrições que se seguem, de documentos provenientes do Arquivo da Companhia Geral da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro, é adotada a grafia atual das palavras, para agilizar a leitura. 
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Registo da carta patente nomeando António Rodrigues dos Santos capitão-tenente das 
fragatas e mestre da Aula Náutica, conferida em 12 de Maio de 1764 
 
in Cópias de avisos e ordens régias 1761-1800 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. F.001 - liv. 2, 390 X 260 mm] 
 
 
[ p. 14v ] 
“ Registo da Patente de Capitão 
Tenente António Rodrigues dos Santos 
 
Dom José por Graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves de aquém e de além mar 
em África Senhor de Guiné e da Conquista e Navegação Comércio da Etiópia Arábia 
Pérsia e da Índia &c. Faço Saber aos que esta minha Carta Patente virem que tendo 
consideração aos merecimentos e mais partes que concorrem na pessoa de António 
Rodrigues dos Santos e aos Serviços que me tem feito exercitando no Estado da Índia 
o posto de Capitão Tenente, sendo Mestre na Aula Náutica da Cidade de Goa, e 
Substituto na de Lisboa, por todos estes respeitos esperar dele que em tudo o de que 
for encarregado me Servirá muito a meu Contentamento Hei por bem e me praz de o 
nomear (como por esta carta o nomeio) por Capitão Tenente das Fragatas de Guerra 
da Repartição “ 
[ p. 15 ] 
“ da Repartição da Cidade do Porto, com a obrigação de ser Mestre da Aula daquela 
Cidade, na qual lerá todos os dias, que não forem de guarda, e explicará a Náutica aos 
Oficiais da Marinha e mais pessoas que se quiserem aplicar àquela Ciência, o qual 
posto servirá enquanto eu o houver por bem, e com ele haverá o Soldo que lhe 
compete, e gozará de todas as honras privilégios e liberdades isenções e franquezas 
que diretamente lhe pertencerem. Pelo que ordeno a Dom João meu muito amado e 
prezado Primo, dos meus Conselhos de Estado e Guerra Capitão General de minha 
Armada Real dos Galeões do Alto bordo do mar oceano, que mandando-lhe dar a 
posse deste porto (jurando primeiro de satisfazer as suas obrigações) o deixe servir e 
exercitar e o Almirante da mesma Armada mais cabos e oficiais maiores dela, o 
tenham e conheçam por tal Capitão Tenente e os oficiais e soldados, e mais pessoas 
que em razão deste posto lhe foram Subordinados lhe Obedeçam e guardem Suas 
ordens em tudo o que tocar o meu Serviço tão inteiramente como devem e são 
obrigados, e o Soldo referido se lhe Sentará nos livros a que pertencer para lhe ser 
pago a seus tempos devidos: Em firmeza do que lhe Mandei passar esta carta por 
mim assinada e selada com o selo grande de minhas Armas. Dada na Cidade de 
Lisboa aos doze dias do mês de Maio do Ano do Nascimento de nosso Senhor Jesus 
Cristo de mil setecentos e sessenta e quatro. El Rei. “ 
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Registo da nomeação, em 2 de Maio de 1768, de José Monteiro Salazar como primeiro piloto 
das fragatas de guerra 
 
in Mapas de vencimentos 1764-1778 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. F.008 - liv. 2, 310 X 225 mm] 
 
 
“ Nomeação do primeiro Piloto  
 
João de Almada e Melo do Conselho de S. Magestade Tenente General dos Seus 
Exércitos, com o Governo das Armas desta Cidade do Porto, e seu Partido, 
Governador das Justiças da Relação e Casa da mesma Cidade e seu Distrito, 
Presidente da Câmara, e da Marinha dela  (...). 
  
Por ser informado do préstimo, e inteligência de José Monteiro Salazar Piloto das 
Fragatas de Guerra da Marinha desta Cidade, e do prejuízo que se lhe segue de se 
achar inibido para os Embarques dos Navios de Comércio por estar sujeito aos que 
deve fazer nas referidas Fragatas, não logrando até agora mais soldo que no tempo 
em que anda embarcado.   Pelos referidos motivos, e do bem que serve a S. 
Majestade o nomeio por primeiro Piloto desta Marinha, vencendo em terra metade 
do Soldo que lhe corresponde quando embarcado, principiando-se-lhe a contar desde 
o dia sucessivo ao último embarque que fez, e continuando-se-lhe enquanto não 
houver ordem em contrário:   Em firmeza do que lhe mandei passar a presente por 
mim assinada, e selada com o selo das minhas Armas, e se registará 
[ verso ] 
Registará no livro a que toca para ser pago a seus tempos devidos. Porto 2 de Maio 
de 1768 e 
    João de Almada e Melo. “ 
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Registo da nomeação, em 23 de Outubro de 1770, de José Monteiro Salazar como lente da 
Aula Náutica 
 
in Mapas de vencimentos 1764-1778 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. F.008 - liv. 2, 310 X 225 mm] 
 
 
“ Nomeação do Lente da Aula 
José Monteiro Salazar 
 
João de Almada e Melo do Conselho de S. Magestade Tenente General dos Seus 
Exércitos, com o Governo das Armas desta Cidade do Porto, e seu Partido, e também 
da Província do Minho. Governador das Justiças na Relação e Casa da dita Cidade e 
Províncias do seu Distrito; Presidente da Junta da Marinha, e do Senado da Câmara, 
com a Inspeção das Obras públicas da mesma Cidade  (...). 
 
Por me haverem representado os Oficiais da Marinha da Repartição desta Cidade do 
Porto, e também os Aulistas que cursaram a Academia Náutica nela estabelecida, o 
detrimento que experimentaram, e prejuízo, que recebia o Público na suspensão da 
dita Academia Náutica, na qual tem deixado de haver exercício desde o tempo que 
faleceu o Lente dela António Roiz [Rodrigues] dos Santos; Procurando prover de 
remédio um tão considerável inconveniente, do qual não só resulta dano aos ditos 
Aulistas, por não poderem adiantar os estudos, que principiaram, mas também ficar a 
Marinha em breves anos destituída de pessoas capazes que possam servir nas 
expedições, e armamentos das Fragatas Reais. 
 Nomeio para servir a sobredita ocupação vaga de Lente da Academia 
 
[ verso ] 
da Academia Náutica nesta dita Cidade, a José Monteiro Salazar, por ter informação 
de que nele concorrem os requisitos necessários, para bem cumprir com a sua 
obrigação, exercitando o dito emprego, no qual continuará enquanto S. Majestade 
assim o houver por bem, e não mandar o contrário, ou prover de Proprietário o 
mesmo Lugar; e atendendo ao seu trabalho, vencerá em cada mês o Soldo de 
dezasseis mil réis, que vencia, como primeiro Piloto das Fragatas Reais, andando 
embarcado; E para que assim fique constando, mandei passar-lhe a presente, que vai 
por mim assinada, e sellada com o Selo das minhas Armas, e se Registará no Livro a 
que pertencer para ser pago dos Soldos que for vencendo. Dada nesta Cidade do 
Porto a 23 de Outubro de 1770 || João de Almada e Melo “ 
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Súmula de receitas e despesas com a construção e manutenção das fragatas de guerra, entre 
1762 e 1771 
 
“ Contas demonstrativas do rendimento da contribuição dos dois por cento impostos na Alfândega da 
Cidade do Porto e suas Anexas, e despesas com as construções das Fragatas de Guerra da mesma Cidade 
do Porto Desde o ano de 1762 até ao último de Dezembro de 1771 Aprovadas por sua Magestade ” 
[folha de rosto] 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. 8.8.001 - liv. 1, 390 X 520 mm] 
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Relação de âncoras e amarras incluída numa carta dirigida ao Capitão Francis Minoch, em 27 
de Março de 1764. Estas destinavam-se à fragata Nossa Senhora da Guia - já concluída - e à 
que se encontrava então em construção no estaleiro da Ribeira do Ouro, devendo ser 
remetidas de Londres 
 
in Cartas várias sobre o objecto = Fragatas = de 1763 a 1766 (copiador de correspondência) 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. F.004 - liv. 1, 340 X 225 mm] 
 
 
A fragata em construção viria a chamar-se S. João Baptista, concluída em 1765 e naufragada na barra do 
Douro em 1768. Seguir-se-ia a construção, no mesmo estaleiro, das fragatas Nossa Senhora da Graça 
(1766) e Nossa Senhora da Nazareth (1767). 
Enquanto estas peças da aparelhagem dos navios tinham origem em Inglaterra, os mastros e vergas, 
cortados à medida, assim como lonas, brins e fio para as velas, vinham da Holanda: encontram-se neste 
copiador extensas listas dirigidas ao fretador Domingos Luiz da Costa e Jorge, à época o Cônsul de 
Portugal naquele país. 
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Registo da aquisição de dois globos para a Aula Náutica em 3 de Janeiro de 1766 
 
in Memorial para o expediente da Marinha da Repartição desta Cidade do Porto, que por ordem de S. 
Mag.de Administra a Junta da Companhia G.l da Agricultura das Vinhas do Alto Douro 
[Memorial de operações, classificadas por contas (entre 1763 e 1778)] 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. F.010 - liv. 2, 420 X 300 mm] 
 
 
“ 1766 
Janeiro 3 
(...) 
2/ Pagou-se ao Deputado Pedro Pedrossem da Silva, por importe de 2 Globos 
que mandou vir de Inglaterra, pª a Aula da Náutica .         .          .     N3          35$162 “ 
 
 
Neste Memorial, são numerosas as referências a despesas com a Aula Náutica, a maioria delas 
respeitantes ao pagamento dos soldos aos lentes, António Rodrigues dos Santos e José Monteiro 
Salazar, a um ritmo mensal ou bimensal. Precedendo este registo relativo à aquisição do primeiro par de 
globos, encontram-se, com a data de 30 de Novembro de 1764, um pagamento de 37$934 ao “M[estre] 
Pedreiro Antonio da Costa de despeza com as obras de pedraria que fes na caza da Aula da Nautica”; em 
18 de Dezembro de 1764, um pagamento de 51$515 “ao Carpinteiro Manoel Antonio dos Santos de 
Despezas com a caza d’ Aulla da Nautica”; em 8 de Janeiro de 1765, diversos pagamentos: 71$048 “ao 
Currieiro Manoel Guedes Pinto, de hua conta de cadeiras e bancos e cobrir a Meza da caza da Aulla”, 
6$260 “a Francisco Joze dos Santos, por importe de ferrage pª a mesma caza da Aula” e 11$800 “a 
Antonio da Silva, de hua conta de Vidraças pª a mesma caza da Aulla”. 
Data de Fevereiro de 1765 a primeira compra de instrumentos náuticos – infelizmente não 
especificados. O apetrechamento da Aula com globos estaria já no horizonte da Junta no final desse ano, 
uma vez que, em 26 de Novembro, é feito o pagamento de 4$000 “a João Ferreira Alves, [pelo] importe 
de 2 Mezas pª os Globos da Aulla”. 
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Lista dos instrumentos a adquirir em Londres para o ensino do 3º ano matemático, incluída 
numa carta dirigida aos agentes da Companhia Geral da Agricultura nesta cidade - Senhores 
José Cunha Pereira de Neiva, de Sá e Stocqueler - em 31 de Agosto de 1804 
 
in Copiador da correspondência expedida pela Junta da administração da Companhia para os agentes 
em Londres 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
[inv. 6.1.006.02 - liv.7, 450 X 285 mm] 
 
 
“ Relação dos Instrumentos Matemáticos para a Real Academia da Marinha e 
Comércio desta Cidade do Porto a saber. 
 
Nº1 – Venha um grafómetro, cujo Radius [raio] seja o maior possível até 2 pés, ou 
como da Lista. 
2 -        “   um Pantógrafo, como da lista 
3 -        “   um Astronomical Clock [regulador astronómico]   id. 
4 -        “   três Hadleys Sextant [sextante], a saber 1 de 7 polegadas radius, 1 de 8 
polegadas dito, e outro de 10 polegadas, dito, como da lista 
5 -        “   um Hadleys octant [octante], como da lista. 
6 -        “   um Astronomical Quadrant [quadrante] id. 
7 -        “   um Circular Instrument ou (Compass) que é Agulha de Marear, que seja uso 
da Navegação, mas que ajuntando-lhe alidade com suas pínulas, tem 
também outros usos, venha de 6 ou 8 polegadas Radius. 
8 -        “   três Achromatic Telescopes [lunetas acromáticas], dos três diferentes 
preços, como da lista 
9 -        “   dois Globes [globos] a saber Celestial, e Terrestrial [celeste e terrestre], com 
as palavras em Francês, não Inglês, aliás venham de França 
10 -      “   um Artificial Horizon [horizonte artificial], como da lista 
11 -      “   um Armillary Sphere [esfera armilar], de 18 polegadas, id. 
12 -      “   um Theodolite [teodolito], id. “ 
  
55 |  2 5 0  A n o s  d a  c r i a ç ã o  d a  A u l a  N á u t i c a  d o  P o r t o  
 
 
 
  
 
Carta dirigida à Junta da Administração da Companhia pelos agentes em Londres, Senhores 
Francisco Teixeira Sampayo, João Ferreira Pinto e Alexandre Teixeira Sampayo, em 1 de Abril 
de 1829, avisando da expedição dos globos de J. Addison 
 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
 
[inv. 6.1.007 - cx. 91, 280 X 220 mm] 
 
 
“ (Cópia) 
 
Il.mos Snr.es Provedor e Deputados da Il.ma Junta da Companhia G.al do Alto Douro 
 
 Londres 1º de Abril de 1829. 
 
 Ill.mos Snr.es 
 
 Confirmando a nossa última de que acima vai Cópia somos a 
enviar a VS. ordens para 17 pipas de vinho como da Minuta inclusa nº 411. 
(...) 
 Incluso remetemos a VS. conhecimento a Factura de 7 Caixões 
com várias encomendas que VS. nos tem feito, sendo uma Máquina Elétrica, Globos, 
e Esfera Armilar, Livros, e 2 aparelhos pa acudir aos afogados151.   Temos tido o maior 
desvelo em que estes objetos sejam da maior perfeição, e esse tem sido o motivo da 
demora no seu envio. Sobretudo foi preciso um tempo considerável para se aprontar 
a Máquina Elétrica visto VS. a requererem de um modelo particular.    
Recomendamos a VS. que mandem tomar 
[ verso ] 
um cuidado especial na descarga e condução até o seu destino dos caixões que 
contem a Máquina Globos (...) “ 
  
                                                          
151
 Os aparelhos que vieram para o Porto no mesmo frete que os globos de J. Addison destinavam-se à Real Casa 
de Asilo dos Naufragados de S. João da Foz do Douro, o primeiro estabelecimento do género em Portugal, criado 
por resolução régia de 21 de Abril de 1828 sob proposta da Junta da Administração da Companhia, para reanimar e 
acolher as vítimas de naufrágios na barra do rio,  sendo que as suas obras de construção e a sua manutenção 
ficaram a cargo da Companhia. Além de uma máquina para insuflar fumo de tabaco no paciente, pela boca ou pelo 
ânus, de forma a estimular os pulmões e os intestinos (do mesmo modelo das que eram utilizadas pela Royal 
Humane Society nas margens do Tamisa e afluentes), veio para o Asilo uma máquina eletrostática de fricção, e 
acessórios, para reanimação por meio da aplicação de descargas elétricas. Esta máquina viria, mais tarde, a ser 
posta ao serviço do Gabinete de Physica da Academia Politécnica (V. Marisa Monteiro, A máquina de Woodward: 
da Companhia das Vinhas do Alto Douro às sociedades científicas, Livro de Actas do Congresso Luso-Brasileiro de 
História da Ciência, Coimbra, 2011, p. 1062) encontrando-se, atualmente, no Museu de Ciência da Universidade do 
Porto. 
De notar, também, a vinda de uma esfera armilar, que o Annuario da Academia Politécnica de 1878-1879 lista 
entre os instrumentos de Astronomia presentes no Gabinete de Instrumentos de Mathematica, e descreve como 
sendo “de Cary” (p. 58). Esta esfera, cujo rasto se perdeu, será provavelmente a que, em conjunto com os globos, 
mereceu a atenção dos príncipes D. Pedro e D. Luiz (futuros reis D. Pedro V e D. Luiz), pela sua “grandeza e 
perfeição”, por ocasião de uma visita da família real à Academia Politécnica, em Maio de 1852 (V. António 
Mourato, João Baptista Ribeiro 1790-1868, Tese de Doutoramento em História de Arte, Faculdade de Letras, 
Universidade do Porto, 2006, Apêndice documental, p. 353). 
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Os objetos de ensino 
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As cartas náuticas 
 
Um conjunto de 23 cartas náuticas assinadas por Johannes ou Gerard Van Keulen integra o acervo do 
Museu de Ciência e tem sido associado ao funcionamento da Aula Náutica ou da aula de aparelho e 
manobra naval das duas Academias. Com efeito, não é conhecida a data da sua aquisição. 
Vinte e duas das cartas, assim como seis perfis de costa a que nos referiremos mais tarde, foram 
encontradas, em 2003, numa arrecadação no vão da escadaria principal do edifício histórico da 
Universidade, à época pertencente à Faculdade de Ciências. Supõe-se que fariam parte dos salvados do 
grande incêndio que teve lugar no edifício em 20 de Abril de 1974. Mais recentemente, foi encontrada 
outra carta entre as estampas conservadas no Fundo Antigo da Universidade. 
Muitas estão assinadas por Johannes ou Gerard Van Keulen, sendo que as investigações conduzidas até 
ao momento permitiram concluir que todas elas são da autoria desta notável família de editores de 
cartas e tabelas náuticas, bem como de livros sobre navegação. 
Johannes (c. 1654-1715) foi o fundador da casa Van Keulen, que publicou os melhores e mais completos 
atlas marítimos holandeses, culminando um desenvolvimento na produção de guias de pilotagem que 
teve início nos finais do séc. XVI e em lugar nenhum foi tão bem sucedido como em Amsterdão, à época 
o fulcro da atividade portuária e mercantil da Europa152. Tendo-se registado entre os seus pares em 
1678, e valendo-se da competência do geómetra Claas Janz Vooght (?-1696), em menos de uma década 
produziu um atlas de costas marítimas (Zee-atlas) com mais de uma centena de cartas, e um guia de 
pilotagem com cinco volumes, intitulado De Nieuwe Groote Lightende Zee-Fakkel (o que significa algo 
como “a nova tocha que ilumina o mar”)153. Os três primeiros volumes do Zee-Fakkel revelaram-se de 
grande uso nos navios percorrendo as rotas comerciais europeias: o primeiro continha mapas do Mar do 
Norte e da baía conhecida por Zuider Zee, das costas da Dinamarca e Noruega até ao norte da Rússia, e 
do Báltico e golfo da Finlândia até S. Petersburgo; o segundo cobria as rotas desde o canal inglês até ao 
estreito de Gibraltar, ao longo das costas de França, Espanha e Portugal; o terceiro compreendia mapas 
do mesmo estreito e do Mar Mediterrâneo, até às costas da Turquia. O quarto e quinto volumes foram 
dedicados às costas da América do Norte e da América Central, e às rotas comerciais da África Ocidental 
e do Brasil, servindo os interesses da Companhia holandesa das Índias Ocidentais154. 
Gerard (1678-1726) sucedeu a seu pai em 1704. Foi um gravador exímio, e também profundamente 
conhecedor de matemática e navegação, trazendo à casa Van Keulen as bases científicas que o pai não 
detinha e que lhe permitiriam inovar a cartografia marítima holandesa na viragem do séc. XVII, sendo 
responsável por sucessivas edições alargadas do Zee-Fakkel e do Zee-Atlas, além de centenas de cartas 
manuscritas, apesar de falecido prematuramente. Em 1753, já sob a gestão de seu filho, Johannes II, a 
casa Van Keulen, em colaboração com a Companhia das Índias Orientais, também holandesa, publica 
pela primeira vez o sexto volume do Zee-Fakkel, dedicado aos mares asiáticos, após os esforços 
hidrográficos de franceses e ingleses terem minado a política de reserva de informação que esta 
Companhia impunha até então aos pilotos navegando nestas águas.  
As cartas conheceram numerosas edições, até 1885, ainda que o trabalho editorial tivesse terminado no 
início do séc. XIX, sendo a firma mais do que uma vez gerida pelas viúvas Van Keulen, o que permitiu a 
sua manutenção na família durante cinco gerações (até 1823). As chapas de impressão foram utilizadas 
repetidamente, com os detalhes posteriores a serem abertos nas chapas originais, e a informação não 
                                                          
152
 C. Koeman, The Sea on paper: the story of the Van Keulens and their “Sea-torch”, Amsterdam, Theatrum Orbis 
Terrarum Ltd, 1972. Trata-se da introdução ao fac-simile da edição de 1728 do Zee-Fakkel. 
153
 Ao contrário dos guias de pilotagem, um atlas só contém texto na forma de uma pequena introdução. 
154
 http://www.geheugenvannederland.nl/ (site “Memory of the Netherlands”)  
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pretendida a ser apagada. Não eram normalmente datadas, para não perderem a atualidade155. Na 
coleção do Museu de Ciência encontram-se apenas três cartas com as seguintes datas: 1695, a data do 
segundo de dois privilégios de 15 anos concedidos à firma Van Keulen, numa carta assinada por 
Johannes; 1698, numa carta da zona do canal da Mancha, uma das primeiras pela mão de Gerard Van 
Keulen; e uma data rasurada e que também nos afigura ser 1698, numa carta igualmente de Gerard e da 
zona do British Channel, esta considerada bem representativa do seu trabalho cartográfico. 
Característica da sua contribuição inovadora156 é ainda a graduação das cartas em longitude, para além 
de em latitude, o que não se encontra nas cartas assinadas por Johannes e Vooght: a determinação da 
longitude era imprecisa, até à adoção rotineira do cronómetro marítimo157, desenvolvido ao longo do 
séc. XVIII, pelo que a sua consulta nas cartas não devia merecer a atenção frequente dos pilotos.  
As cartas do acervo do Museu de Ciência são monocromáticas, tipicamente destinadas ao ensino ou a 
serem utilizadas pelos pilotos a bordo das embarcações. O seu bom estado de conservação aponta mais 
para a primeira utilização, do que para a segunda. Cartas aguareladas, também produzidas pelos Van 
Keulen, pelo trabalho adicional que requeriam, tornavam-se mais dispendiosas, destinando-se a 
bibliotecas e a compradores abastados. 
Parte das cartas náuticas da coleção, que podem ter origem no Zee-Fakkel ou no Zee-Atlas, cobre as 
áreas abrangidas pelas viagens que os alunos da Aula Náutica e da Academia Real de Marinha e 
Comércio tinham obrigatoriamente de fazer para obter as suas cartas de piloto ou sotapiloto: a costa 
francesa e o canal da Mancha, na rota para o Mar Báltico. O outro subconjunto que podemos identificar 
cobre as Caraíbas e a costa oriental da América do Norte, até à Terra Nova. Podemos especular se as 23 
cartas fariam parte de um conjunto originalmente maior, tendo-se conservado apenas aquelas que 
foram menos manipuladas ou não se perderam em sinistros. Intrigante é o facto de não serem 
mencionadas no Inventário de 1830, “dos Instrumentos Mathematicos, Livros, Desenhos, Pinturas, 
Ornamentos, Moveis e outros objectos pertencentes à Academia Real de Marinha e Commercio da 
Cidade do Porto”158, nem em quaisquer outros, posteriores. Ainda assim, e até prova em contrário, 
afirmaríamos que as cartas terão sido adquiridas ainda no tempo da Aula Náutica, mas já depois da 
criação da Aula de Debuxo e Desenho (1779), servindo para ensinar os aulistas quer a marcar as derrotas 
das suas viagens, quer a riscar e a reduzir plantas de costas, de acordo com um dos propósitos desta 
segunda aula. Este período coincide, justamente, com o do recrudescimento da publicação do Zee-
Fakkel, sob a administração de Gerard Hulst Van Keulen (bisneto de Johannes I), após cerca de 25 anos 
de fraca atividade da editora no ramo da cartografia159. 
A coleção inclui ainda seis perfis de costa, representações úteis à navegação costeira, por mostrarem 
acidentes naturais como enseadas e promontórios, bem como construções civis e militares. Dois dos 
perfis escolhidos para a exposição cobrem a costa sul de Inglaterra, complementando algumas das 
cartas, tendo surgido pela primeira vez na edição de 1704 do volume II do Zee-Fakkel, enquanto que os 
outros dois se referem à costa ocidental de África e integravam originalmente a edição de 1709 do 
volume V da mesma obra. 
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 Segundo comunicação electrónica de Willem Mörzer Bruyns, historiador holandês e curador do Museu da 
Marinha de Amsterdão, em 23 de Março de 2012. 
156
 De acordo com C. Koeman, em The Sea on paper: the story of the Van Keulens and their “Sea-torch” (p. 15), uma 
das inovações de Gerard Van Keulen foi a introdução da projeção de Mercator no Zee-Fakkel. 
157
 A longitude não é mais do que uma diferença horária, entre a hora medida a bordo, pela observação do sol ou 
das estrelas, e a hora num meridiano de referência, no mesmo instante, obtida por consulta do cronómetro 
marítimo. Este levou quase um século a aperfeiçoar... V. Dava Sobel, Longitude, London, Harper Perennial, 2008.  
158
 Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro [inv. A.002 - cx.1] 
159
 C. Koeman, The Sea on paper: the story of the Van Keulens and their “Sea-torch”, Amsterdam, Theatrum Orbis 
Terrarum Ltd, 1972, p. 11. 
 
Costas de França e de Inglaterra 
 
1. Carta náutica das costas de Aunis e Saintonge (França), entre Olonne e la Gironde (estuário 
formado pelos rios Garonne e Dordogne, a jusante de Bordeaux)  
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, 1695. Cartela em francês e 
holandês. 515 X 595 mm. 
 
“ Pa∫caart Vande Zeeku∫ten Van AUNIS en SAINTONGE Beginnende van Ollone  tot 
Aande Rievier van Bordeaux Nieuwe[] door vooght Geometra t’ Am∫terdam by 
Johannis van Ceulen Aande Nieuwenbrugh inde Gekroonde Loot∫man 
Carte Marine des Co∫tes de AUNIS et SAINTONGE depuis Ollone Jus’qua La Rivierre 
des Bordeaux Nouvellement  Composé Par Vooght Geometra à Amsterdam Chez Jean 
van Ceulen Vendeur des Cartes Marines vis à vis du Point Neuf à la Pilotte Courone 
[] van Ceulen 1695 Fecit Met Privilegie voor 15 Iaar “ 
 
2. Carta náutica de uma parte das costas da Bretanha (França), entre o estuário do rio Loire e a 
ilha de Groix 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em francês e holandês. 485 X 590 mm. 
 
“ Nieuwe Pa∫caart van de Zeeku∫ten van BRETANGNE Beginnende van t’ Incoomen 
van de Rivier de Loire tot  aan t’ Eÿlandt de Groa door Vooght Geometra t’ 
Am∫terdam bÿ Iohannes van Ceulen Boekverkooper aande Nieuwenbrugh Met 
Privilegie voor 15 Iaar. 
Carte Marine de la Costes de BRETANGNE depuis la Commancement de la Rivierre de 
Loire Jus’ qua Isle de Groa Pr Vooght Geometra á Am∫terdam Chez Jean van Ceulen 
Vendeur des Cartes Marines vis á vis du Pont Neuf “ 
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3. Carta náutica de uma parte das costas da Bretanha (França), entre a ilha de Groix e os 
rochedos de Penmarch 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em francês e holandês. 510 X 590 mm. 
 
“ Nieuwe Pa∫caart van een Gedeelte van BRETAGNE beginnende Van t Eylandt Groa 
tot Aande PENMARCK door vooght Geometra t Am∫terdam by Iohannes Van Ceulen 
Zeekaartverkoper Aande Nieuwenbrugh Inde Gekroonde Lootsman 
Carte Marine Pour un Partie des Co∫tes de BRETAGNE depuis L’Isle de Groa Jus’ qua 
Le Roches de PENMARCKE Nouvellement Compose Vooght Geometra a Am∫terdam 
Chez Jean Van Ceulen Vendeur des Cartes Marines Vis a Vis du Pont Neuf a la Pilotte 
Couronne Met Privilegie Voor 15 Iaar “ 
 
4. Carta náutica de uma parte das costas da Bretanha (França), entre Louannec e Pte Landegaut 
(Ponta de Neiz Vran, próximo de Kerlouan, Finistère) 
 
Geómetra: Claas de Vries, Amsterdam. Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, 1698. Cartela em francês 
e holandês. 515 X 590 mm. 
 
“ Novelle Carte Marine croi∫sante en degrés D’une partie des Côtes maritimes de 
BRETAGNE en tirant depuis LOUANEC jusqu’ au P.TE LANDEGAUT, avec leurs 
profondeurs et Bans de Sable 
NIEUWE Wa∫∫ende Gradige Pas-kaart van een gedeelte der zee-ku∫t van BRETANGNE 
∫trekkende van Louanec tot P.te Landegaut met haar Droogtens en Dieptens Door 
Claas de Vries Geometra. Met Privilegie voor 15 Jaa.  1698. 
Tot Am∫terdam by G van KEULEN aan de Nieuwenbrug in de Gekroonde Lootsman “ 
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5. Carta náutica de uma parte das costas da Normandia (França), compreendendo as costas de 
Cotentin e Bessin, entre Berée (Bernières-sur-Mer) e Cherbourg 
 
Geómetra: Claas de Vries, Amsterdam. Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - 
meados do séc. XIX]. Cartela em francês e holandês. 510 X 590 mm. 
 
“ NOUVELLE Carte marine croissante en degrés d’une partie des Côtes maritimes de 
NORMANDIE, contenant en soy les Côtes de COTENTIN et BESSIN, en tirant depuis 
Berée  jusqu’ a  Cherbourg, avec leurs profondeurs et Bans de Sable. avec Privilegie 
Nieuwe Wa∫∫ende Gradige Pas-kaart van een gedeelte der Zee-ku∫t van NORMANDIE, 
in ∫ig begrypende de Custen van COTENTIN, en BESSIN Strekkende van Beree tot 
Cherborg, met Haar Droogtens en Dieptens. Door Claas de Vries Geometra tot 
Amsterdam by G van KEULEN “ 
 
6. Carta náutica de uma parte das costas de Inglaterra, compreendendo uma parte das costas 
do Devonshire, entre Bridport e Bigbury 
 
Geómetra: Claas de Vries, Amsterdam. Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - 
meados do séc. XIX]. Cartela em inglês e holandês. 510 X 590 mm. 
 
“ A New Gradually Encrea∫ing Compa∫s-Map, of a Part of the ∫ea Coa∫ts of ENGLAND, 
in which is contanied a Part of the Coa∫ts of DEVONSHIRE, extending from BRID PORT  
to Big Berry, with their Shallowne∫∫es and Depths, 
By Nicholas de Vries Geometr[a] 
NIEUWE Wa∫sende Gradige Pas-kaart een Gedeelteder Zee-ku∫t van ENGELAND, in 
∫ig begrypende de ku∫t van DEVONSHIRE, Strekkende van BRID PORT, tot Big Berry; 
metal Haar Droogtens en Dieptens Door C. de Vries Geome[tra] 
t AMSTERDAM by G van KEULEN aan de Nieuwenbrug in de Gekroonde Lootsman 
Met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
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7. Carta náutica de uma parte das costas de Inglaterra, compreendendo uma parte das costas 
de Cornwall, entre Bigbury e Falmouth 
 
Geómetra: Claas de Vries, Amsterdam. Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, 169?. Cartela em inglês 
e holandês. 520 X 600 mm. 
 
“ A New Grad nally [Gradually] Encrea∫ing Compa∫s Map, of a Part of the ∫ea Coa∫ts 
of England, in which y contanied a Part of the Coa∫ts of Cornwall, extending from Big 
Berry to Falmonth [Falmouth], With their Shallow ne∫∫es and Depths, by N: de Vries 
Geom[etra]  
Nieuwe Wa∫sende Gradige Pas-kaart een gedeelte der Zee-ku∫t van ENGELAND, in ∫ig 
begrypende een gedeelte van de ku∫t van CORNWALL, ∫trekkende van Big Berry tot 
Falmouth met haar Droogtens en Dieptens door Claas de Vries Geomet[ra] 
anno 169[] 
Tot Am∫terdam by G van KEULEN aan de Nieuwenbrug in de Gekroonde Lootsman 
Met Privilegie “ 
 
8. Carta náutica das costas de Inglaterra, lado ocidental, entre Falmouth e St. Ives 
 
Geómetra: Claas de Vries, Amsterdam. Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - 
meados do séc. XIX]. Cartela em inglês e holandês. 510 X 590 mm. 
 
“ A New Grad nally [Gradually] Encrea∫ing Compa∫s-Map, of the We∫t ∫ide of 
ENGLAND, extending from Falmouth to S.t Ives; with their Shallow ne∫∫es and Depths, 
by Nicholas de Vries Geometr[a] 
Nieuwe Wa∫sende Gradige Pas-kaart van het We∫t eynde van ENGELAND, ∫trekkende 
van Falmouth, tot S.t Ives met haar Droogtens en Dieptens Door C: de Vries Geometra 
tot Amsterd bÿ G van KEULEN 
Met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
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9. Carta náutica representando costas na área de St. Georges Channel, entre a Irlanda e a 
Inglaterra: a Isle of Man, o canal entre a Isle of Anglesey e Carnavonshire, North Wales; 
Holyhead Island, a oeste da Isle of Anglesey 
 
Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Cartela em holandês. 
515 X 590 mm. 
 
“Afteekening van Het EYLAND MAN in St. Georges Channell tussen IRLAND en 
ENGELAND / Afteekening van Het CANAAL ANGLESEY of de door vaart tussen T 
EYLAND ANGLESEY en de vaste West Kust van ENGELAND int St. Georges Canaal 
Afteekening vant Wester Gedeelte vant EYLAND ANGLESEY in NOORD WALLES en 
HOLY HEAD EYLAND Geleegen in St Georges Canaal 
Gedrukt en Uytgegeven TE AMSTERDAM BY GERARD VAN KEULEN AAN DE NIEUWEN 
BRUGH Met Previlegie “ 
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Costas da América do Norte 
 
10. Carta náutica das costas da América do Norte, desde a ponta ocidental da Islândia, pelos 
estreitos de Davis e Hudson, até à Terra Nova 
 
Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Cartela em 
holandês. 505 X 590 mm. 
 
“ Pascaarte vande Noorder Zee cu∫ten van AMERICA, vande We∫t-hoeck van Ysland 
doorde Straet Davis en Hud∫on tot aen Terra Neuf t Am∫terdam, By Joannes van 
Keulen, Boeck-vercooper en graad-boogh maecker, aende Nieuwe-brugh inde 
gekroonde Lootsman. 
Met Priviligie voor 15 Iaar “ 
 
11. Carta náutica das costas de Newfoundland e Labrador ou Terra dos Esquimós (Canadá) 
 
Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Cartela em 
holandês. 510 X 590 mm. 
 
“ Nieuwe afteekening zynde een gedeelte vande Kust van LABORADOR of SCHIELAND 
ook ESKIMAUX of NIEUWBRITTANJE, Besuyden de Straaten DAVIDS en HUDSON; 
Beginnende van de Noorder breette van 52 Graaden 50 Minuten tot 57 Graaden 5 
Minuten, met alle desselfs Havens en Anker gronden als  ook de Courssen om tussen 
de Eylanden in de Havens te seylen 
te AMSTERDAM by JOANNES VAN KEULEN, Boek en Zee kaart verkoper aan de 
Nieuwe-brug in de gekroonde Lootsman “ 
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12. Carta da parte mais setentrional da América, do rio S. Lourenço (Canadá), desde a ilha de 
Anticosti ao Quebec 
 
Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, [finaisdo séc. XVII - meados do séc. XIX]. Cartela em francês. 
Cinco inserções. 525 X 600 mm. 
 
“ Nouvelle Carte de la Riviere de CANADA ou S.t LAURENS de l’Isle de ANTICOSTE 
Jusqua QUEBEC, Dans le Partie d’Amerique la Plus Septentrionale. 
Imprime et donne au Lumiere Par GERARD VAN KEULEN 
Marchand Libraire au bout du Pont Neuf, avec Prevelegie des Etats de Hollande et 
We∫t Fri∫e. 
A. Am∫terdam. “ 
 
13. Carta náutica das costas da Nova Inglaterra (estados norte-americanos de Massachussets, 
New Hampshire, Maine, New Brunswick, desde a ilha de Nantucket a Cape Sable Island) 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 515 X 590 mm. 
 
“ Pas – Kaart Vande Zee Ku∫ten inde Boght van NIEW ENGELAND Tu∫∫chen de Staaten 
Hoek en C. de Sable Door Vooght Geometra T AMSTERDAM by JOHANNES VAN 
KEULEN Boek en Zee Kaart verkoper aande Nieuwe Brug inde Gekroonde Lootsman 
met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
 
 
81 |  2 5 0  A n o s  d a  c r i a ç ã o  d a  A u l a  N á u t i c a  d o  P o r t o  
 
 
 
 12 
 13 
 
 
 
14. Carta náutica das costas da Carolina (América do Norte), entre o cabo Canaveral e o cabo 
Henry 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 520 X 585 mm. 
 
“ Pas Kaart van de Ku∫t van CAROLINA Tu∫∫chen C de Canaveral en C Henry Door 
Vooght Geometra T AMSTERDAM By JOHANNES VAN KEULEN Boek en Zee Kaart 
verkoper aande Niewen brugh Inde Gekroonde Lootsman Met Privilegie voor 15 
Iaaren “ 
 
15. Carta náutica das ilhas Bermudas (Somers Islands) 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 520 X 600 mm. 
 
“ Pas Kaart van I. La Barmuda Anders SOMMER ILANDS int Groot Door Vooght 
Geometra T AMSTERDAM By IOHANNES VAN KEULEN Boek en Zee kaart verkoper 
aande Niewe Brug Inde Gekroonde Lootsman Met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
 
 
  
83 |  2 5 0  A n o s  d a  c r i a ç ã o  d a  A u l a  N á u t i c a  d o  P o r t o  
 
 
 
 14 
 15 
 
Costas da América do Norte e das Caraíbas 
 
16. Carta náutica das costas da Florida (América do Norte), com o canal entre a Florida e Cuba 
 
Ed.: Gerard van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Cartela em holandês. 
520 X 590 mm. 
 
“ Pas kaart Van de Boght van FLORIDA Met de Cannal Tusschen FLORIDA en CUBA 
Door Gerard van Keulen T Amsterdam By GERARD VAN KEULEN Boek en Zee Kaart 
Verkoper aande Niewe brugh Inde Gekroonde Lootsman Met Privilegie voor 15 
Iaaren “ 
 
17. Carta náutica das costas sul de Cuba, e de toda a Jamaica 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 515 X 585 mm. 
 
“ Pas kaart Vande Zuyd ku∫t van CUBA en Van Geheel YAMAICA en and’re bygeleegen 
plaat∫en Door Vooght Geometra T AMSTERDAM By IOHANNES VAN KEULEN Boek en 
Zee kaart verkoper aande Niewe brugkh Inde Gekroonde Lootsman Met Privilegie 
voor 15 Iaaren “ 
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18. Carta náutica da costa norte da ilha Espaniola (Haiti e República Dominicana) 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 520 X 590 mm. 
 
“ Pas kaart van de Noord Ku∫t van ESPANIOLA met d Eylanden daar Benoorden. Door 
Vooght Geometra T AMSTERDAM by JOHANNES VAN KEULEN Boek en Zee-Kaart 
verkoper aande Niewe-brugh Inde Gekroonde Lootsman Met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
 
19. Carta náutica das Caraíbas, entre as ilhas de Barbados e St. Martin/Sint Maarten (Pequenas 
Antilhas) 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 515 X 585 mm. 
 
“ Pas kaart van de CARIBES Tu∫∫chen I. Barbados en I. S.Martin Door Vooght 
Geometra T AMSTERDAM By IOHANNES VAN KEULEN Boek en Zee Kaart verkoper 
aande Niewen Brugh inde Gekroonde Lootsman Met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
 
 
87 |  2 5 0  A n o s  d a  c r i a ç ã o  d a  A u l a  N á u t i c a  d o  P o r t o  
 
 
 
 18 
 19 
 
 
 
20. Carta náutica da ilha de Antigua (Índias Ocidentais, arquipélago das Caraíbas) 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 430 X 580 mm. 
 
“ HET EYLAND ANTIGUA ANTEGO of SANTA MARIA el ANTIGUA Geleegen in 
WESTINDIA onder de CARIBIS EYLANDEN Op 17 Gr:10 Min: Behoorende Aan de 
Engel∫che. 
Te AMSTERDAM by IOANNES VAN KEULEN, Aande Nieuwe brug Inde Gekroonde 
Lootsman Met Privilegie. “ 
 
21. Carta náutica do delta do rio Orinoco, golfo de Paria, ilhas Trinidad, Tobago, Grenada, 
Grenadines e Bequia (Caraíbas) 
 
Geómetra: Vooght, Amsterdam. Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam, [finais do séc. XVII - meados 
do séc. XIX]. Cartela em holandês. 520 X 590 mm. 
 
“ Pas kaart van RIO ORONOQUE GOLFO DE PARIA met d Eylanden Trinidad, Tabago, 
Granada, Granadillos, en Bequia. Door Vooght Geometra T AMSTERDAM By 
JOHANNES VAN KEULEN Boek en Zee kaart verkoper aande Niewe brugh inde 
Gekroonde Lootsman Met Privilegie voor 15 Iaaren “ 
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Perfis da costa africana 
 
1. Perfil das costas de África, entre Cabo Verde e o Rio Serra Leoa 
 
Ed.: Van Keulen, Amsterdam [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Em holandês. 500 X 290 mm. 
 
“ Vertooningen en Gedaantens der landen aen de Kust van Gambia tusschen Cabo 
Verde en Rio de Sierra Liones. “ 
 
2. Perfil das costas de África, entre o rio Zaire e o cabo da Boa Esperança 
 
Ed.: Van Keulen, Amsterdam [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Em holandês. 495 X 285 mm. 
 
“ Vertooningen en Gedaantens der landen aen de Kusten van Angola en de Caffres 
tussen R. de Zaire en C. de Bona Esperanca. “ 
 
Perfis da costa sul de Inglaterra 
 
1. Perfil das costas do Sul de Inglaterra, entre Dover e Dartmouth 
 
Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Em holandês. 
565 X 330 mm. 
 
“ Vertoninge en Gedaantens der Landen aan de Ku∫t van Engeland tu∫∫en Doeveren 
en Dartmouth “ 
 
2. Perfil das costas do Sul de Inglaterra, entre Predmouth Bay (perto de Mevagissey, Cornwall) 
e as ilhas Scilly 
 
Ed.: Johannes van Keulen, Amsterdam [finais do séc. XVII - meados do séc. XIX]. Em holandês. 
565 X 330 mm. 
 
“ Vertoninge der Landen aan de Zuyd Kust van Engeland tus∫en Predmouth Bay en de 
Sorlinges. “ 
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O portulano de José Monteiro Salazar 
 
José Monteiro Salazar (1715-1789) foi, certamente, um bom piloto: dois anos depois da sua nomeação 
como primeiro Piloto das fragatas de guerra, ocorre a nomeação como lente da Aula Náutica. Além 
disso, o seu nome figura entre os de cinco cartógrafos do século XVIII mencionados por Armando 
Cortesão nas suas prestigiadas publicações.  
Quando, em 2003, a Universidade do Porto comemorou o segundo aniversário da Academia Real de 
Marinha e Comércio, foi localizada, no Inventário de 1830 daquela Academia, uma referência a “huma 
Planta da Costa de Portugal e África, em Pergaminho”. Não constando este documento do Inventário de 
1873 da Academia Politécnica, que sucedeu à Academia Real, era provável que já não existisse. 
Felizmente localizado em 2008, foi imediatamente reconhecido como sendo uma carta náutica de José 
Monteiro Salazar, datada de 1777 e em relativamente bom estado de conservação.  
Assim passaram a ser conhecidos quatro trabalhos cartográficos de José Monteiro Salazar. A Sociedade 
de Geografia possui, há mais de um século, três outras cartas, todas seleccionadas para a grande 
Exposição de Cartografia Nacional, que teve lugar em Lisboa, em 1903-1904. Uma dessas cartas é um 
Mapa da Barra e Ryo da Cidade do Porto com todas as suas Pedras e Bancos de Areya, de 1779, feito – 
como todos os outros – em S. João da Foz, freguesia de onde era natural; a Biblioteca Pública Municipal 
do Porto possui uma cópia, de 1784, assinada por António Martins Álvares d’ Almeida. 
Em Março de 1965, a Câmara Municipal do Porto aprovou a atribuição do nome José Monteiro Salazar a 
uma nova rua, próxima da confluência da Rua de Serralves com a Rua do Campo Alegre. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sallazar, José Monteiro (1715-1789) 
Mapa da Barra e Ryo da Cidade do Porto com todas as suas Pedras e Bancos de Areya. 
S. João da Foz: 1779 (reprodução) 
Cortesia da Biblioteca Pública Municipal do Porto 
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Sallazar, José Monteiro (1715-1789) 
PLANTA DE TODA A COSTA de Portugal e Africa athe o cabo de boa Esperansa e Costa do Brasil do Ryo da Prata athe o Norte do Para e ilhas ebaixos 
nos lugares proprios por latitudes e longetudes do Rigimento e padráo daAgraduaçáo dadita Carta Exceto as ilhas dos ASores e de Cabo Verde 
que sao situadas pello petipe de longetudes q estao ao pe das mesmas ilhas / feita por Jose Mont
ro
 Sallazar em S. Joaõ da Fos no Anno de 1777. 
outubro 
S. João da Foz: 1777. Outubro. [871 X 724 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
 
 
  
 
Os instrumentos náuticos 
 
A Junta da Administração da Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto Douro teve, desde a 
criação da Aula de Náutica, a preocupação de a equipar com instrumentos náuticos, a fim de garantir a 
boa formação dos aspirantes a piloto e sota-piloto (um piloto menos especializado): para além das 
cartas náuticas, a navegação praticada na segunda metade do séc. XVIII pressupunha o recurso a agulhas 
de marear, balestilhas e astrolábios, quadrantes e sondas de profundidade. Os globos serviriam para o 
ensino da Geografia – o terrestre – e para a ilustração dos princípios do funcionamento da navegação 
astronómica – o celeste – mas não eram propriamente considerados instrumentos de piloto. 
A aquisição de instrumentos náuticos tem início em Fevereiro de 1765, de acordo com o “Memorial para 
o expediente da Marinha” entre 1763 e 1778, já citado: ao Deputado da Junta José de Pinho e Sousa é 
paga uma importância de 14$630 por instrumentos, não especificados, que comprou para a Aula. Na 
véspera de Natal desse ano, é o lente António Rodrigues dos Santos que recebe 20$000 (vinte mil réis) 
por ter adquirido uma agulha de marear bem como um livro, “A Arte de Navegar”, para uso da mesma 
Aula. Segue-se o reembolso de 35$600 a outro Deputado da Junta, Pedro Pedrossem da Silva, em 
Janeiro de 1766, pela compra de dois globos. 
Alguns anos mais tarde, em 9 de Fevereiro de 1771, o mesmo Memorial regista uma aquisição 
indiferenciada de instrumentos, papel e tinta por intermédio do lente da Aula, então José Monteiro 
Sallazar, pelo montante de 14$370. Tanto quanto o nosso escrutínio nos permite afirmar, a última 
aquisição inequívoca de instrumentos registada neste Memorial é “huma conta de Quartos Circulos pª a 
Aula” (quadrantes, talvez fabricados localmente) no valor de 6$400, saldada com José Monteiro Sallazar, 
em 16 de Janeiro de 1773. 
Uma agulha de marear, dois globos e alguns quadrantes são, pois, os únicos instrumentos identificados 
do período da Aula Náutica – lamentavelmente, tanto quanto sabemos, nenhum deles chegou aos 
nossos dias. Contudo, com o reavivar do ensino náutico portuense no início do séc. XIX, por intermédio 
da criação do curso de pilotagem da Academia Real de Marinha e Comércio, novos instrumentos foram 
encomendados, refletindo as práticas mais atuais da orientação no mar (lunetas de observação 
astronómica, octante, sextantes, nível artificial, agulha azimutal), assim como a maior relevância do 
ensino matemático teórico, traduzido em conteúdos de Astronomia, Geodesia,Trigonometria esférica 
(de que são exemplo um quadrante astronómico, um teodolito e um grafómetro). Alguns destes 
instrumentos foram conservados até hoje e são aqui apresentados. 
 
A continuidade dos programas das cadeiras associadas ao curso de pilotagem, na transição da Academia 
Real de Marinha e Comércio para a Academia Politécnica, e possivelmente, o grande profissionalismo de 
alguns lentes, justifica que em meados do séc. XIX ainda se fizessem aquisições de instrumentos náuticos 
para o ensino, apesar da crónica insuficiência de meios, e do já reportado descrédito da utilidade do 
curso por esta altura. Disto são exemplo dois dos instrumentos expostos. 
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Os globos 
 
Globo terrestre, fab. John Addison & Co., London, c. 1825 
Coleção do Museu de Ciência (Inv. 000004) 
135 X 112 X 112 cm 
 
Globo celeste, fab. John Addison & Co., London, 1826 
Coleção do Museu de Ciência (Inv. 000002) 
135 X 112 X 112 cm 
 
Os globos terrestre e celeste eram, tipicamente, instrumentos utilizados no ensino da Náutica. Sabe-se 
que em Janeiro de 1766, a Junta Administrativa da Companhia Geral reembolsou o seu Deputado Pedro 
Pedrossem da Silva de uma quantia de 35$162, por importar dois globos de Inglaterra para uso da Aula 
Náutica. Em Novembro do ano anterior, eram adquiridas duas mesas para colocar os globos na casa da 
Aula, o que nos permite supôr que estes seriam de dimensão bem inferior à do par em exposição. 
Desconhecemos o atual paradeiro destes globos mais antigos. 
Uma pequena nota não datada160, escrita pelo punho do lente proprietário do 3º ano matemático da 
Academia Real de Marinha e Comércio, João Baptista Fetal da Silva Lisboa161, contém uma lista de 
instrumentos a adquirir para o funcionamento da sua cadeira. Esta lista, onde há referência a um globo 
celeste, é transcrita numa carta dirigida em 28 de Fevereiro de 1804 aos agentes londrinos da 
Companhia. Tendo esta Academia como objetivo primordial a formação de pilotos de navegação, o 
globo celeste, ao ser manipulado, serviria como um instrumento prático, de aplicação da Astronomia 
posicional a problemas concretos de orientação no mar. 
Nos meses que se seguiram, a lista foi reformulada e acrescentada, na medida em que era trocada 
correspondência com a reputada casa Dollond, a qual havia sido recomendada pela Academia e veio a 
fornecer a maior parte dos instrumentos pretendidos. E é assim que em 31 de Agosto desse ano, 
acertados finalmente todos os detalhes, é enviada para os agentes londrinos da Companhia, à época os 
senhores de Neiva, de Sá e Stocqueler, uma lista de instrumentos a expedir de Londres, da qual 
constavam agora dois globos, celeste e terrestre, sujeitos à seguinte condição: “com as palavras em 
francês, não inglês, aliás que venham de França”! Não é claro o motivo que estaria na origem desta 
solicitação, muito embora não parecesse à Junta Administrativa da Companhia totalmente impossível de 
satisfazer porque, na mesma altura, eram remetidas para a Academia, pelos mesmos agentes, livros 
científicos em língua francesa. Contudo, esta prerrogativa veio a ser de facto, um impedimento, como se 
depreende de uma carta que a Junta escreve aos agentes em 6 de Novembro do mesmo ano, em que 
manifesta ter conhecimento que em Inglaterra “não podem entrar” globos franceses, mantendo mesmo 
assim que não quer globos “em inglês”. 
De facto, quase todos os artigos da lista - mas não os globos - terão sido enviados nos primeiros meses 
de 1805. O inventário dos instrumentos matemáticos pertencentes à Academia Real de Marinha e 
Comércio, subscrito pelo Secretário da Academia, Manoel Nunes de Mattos, em 31 de Agosto de 1830, 
confirma a sua existência, vinte e cinco anos depois, assim como refere a de “Dous Globos grandes 
vindos de Londres em 1829” - os globos que aqui se expõem.  
                                                          
160
 Esta nota foi encontrada apensa a um outro documento manuscrito intitulado “Relação dos Trastes ainda 
necessarios para esta Academia Real de Marinha e Comercio da cidade do Porto” e etiquetado com a referência 
A.G.16, localizado em 2003 no Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro. 
161
 João Baptista Fetal da Silva Lisboa proferiu o discurso inaugural da abertura da Academia Real de Marinha e 
Comércio, em 4 de Novembro de 1803, distinção que lhe foi atribuída pelos estatutos da Academia, na sua 
qualidade de lente proprietário do 3º ano matemático. 
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Está por descobrir em que data a Junta desistiu da intenção de importar globos franceses. Entretanto, 
tinham ocorrido as invasões francesas (1807-1811), deixando naturalmente no país um ressentimento 
generalizado contra França e as suas realizações. Alguns dos intervenientes na encomenda original 
tinham também desaparecido: o lente João Baptista Fetal fora jubilado em 1825 e os agentes londrinos 
da Companhia eram, desde há algum tempo, os senhores Sampayo, Pinto e Sampayo162. Assim é que, 
em Abril de 1829, chega ao Porto um par de globos, terrestre e celeste, assinados por John Addison, 
London, com esferas de 91,4 cm (36 polegadas inglesas) de diâmetro. O globo terrestre fora anunciado 
pelo seu fabricante como sendo “o maior já construído na Grã-Bretanha e estando atualizado com as 
últimas descobertas geográficas”, na London National Repository Exhibition, uma exposição anual 
destinada à promoção da indústria inglesa que tivera a sua primeira edição no ano anterior. 
Os globos desta dimensão assinados por J. Addison são raros: não se conhece nenhum outro exemplar 
do globo celeste, e apenas um outro globo terrestre é dado como existente, em Kasteel Amerongen 
(Holanda)163. Ainda assim, Addison era, na época, um fabricante conceituado, com um privilégio especial 
atribuído pelo Rei (Jorge IV). Ocupou diversas moradas entre 1800 e 1837, entre as quais, 275 Strand e 
50 London Street Fitzroy Square, inscritas nos globos terrestre e celeste respetivamente. Após a sua 
morte, as chapas de impressão que utilizara seriam adquiridas por Thomas Malby, razão pela qual se 
encontram, com maior frequência, globos da mesma dimensão datando de meados do séc. XIX, 
assinados por Malby & Co., em que a edição original é da autoria de Addison. 
Os globos exibem alguns detalhes de construção considerados inovadores: análises radiográficas às 
esferas revelaram que são ocas, sem esqueleto interno de madeira, à exceção de um eixo central com 
dois espigões metálicos para o exterior, o que as torna muito leves, ainda que frágeis. Por outro lado, os 
fusos de papel que assentam sobre as esferas, nos quais está impressa a cartografia, encostam uns aos 
outros, sem sobreposição e com grande precisão. 
Num discurso recitado na abertura das aulas na Academia Politécnica, no ano letivo de 1846-47, na 
presença da família real, Joaquim Torquato Álvares Ribeiro, lente da 5ª cadeira (Astronomia, Geodesia e 
Navegação), faria referência aos globos como sendo “os de maior dimensão que ainda hoje existem no 
reino”. De facto, não eram nem são os maiores globos do país. Esta distinção cabe aos globos da autoria 
de Vincenzo Coronelli, (c. 1690), adquiridos  em Haia pelo Conde de Tarouca para D. João V, e 
atualmente na Sociedade de Geografia. Severamente danificados no terramoto de 1755, passariam mais 
de um século numa arrecadação do Arsenal do Exército, o que explica a imprecisão no discurso de 
Álvares Ribeiro. 
Por sua vez danificados pelo incêndio ocorrido no atual edifício da Reitoria da Universidade do Porto em 
1974, os globos de Addison foram recentemente restaurados pelo Instituto dos Museus e da 
Conservação, com o patrocínio da Fundação Calouste Gulbenkian, Reitoria da Universidade do Porto e 
Faculdade de Ciências do Porto. São aqui exibidos pela primeira vez, após a sua recuperação. 
                                                          
162
 Francisco Teixeira Sampayo, que foi Cônsul de Portugal em Londres, e João Ferreira Pinto são referidos no 
Kent’s Original London Directory de 1823 como agents to royal wine company of oporto, 13, St. Helen’s-place. 
163
 Richard Dunn & Helen Wallis, British globes up to 1850: a provisional inventory. Londres: Listagem da 
responsabilidade da British Library, 1999. 
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Octante com nónio, não assinado, anterior a 1780 
Coleção do Museu da Faculdade de Engenharia (Inv. 100002909) 
54 X 44 X 8 cm 
 
Octante com nónio, fab. Dollond, London, 1804 
Coleção do Museu da Faculdade de Engenharia (Inv. 100002911) 
42 X 33 X 10 cm 
 
O octante possui uma estrutura que descreve um ângulo de 45º – um oitavo de círculo – permitindo 
medir o ângulo formado pelas direções de observação de dois objetos distantes, até a um valor máximo 
de 90º. Era vulgarmente utilizado para medir a altura do sol ou de uma estrela acima do horizonte, para 
determinação da latitude. O horizonte é observado diretamente, enquanto que a luz do astro (passando 
ou não através de filtros), sofre uma dupla reflexão antes de ser recebida pelo observador. Sendo um 
dos espelhos montado num índice que se move sobre uma escala circular, é possível fazer coincidir as 
visadas dos dois objetos; o que se lê, então, na escala constitui o ângulo entre as duas direções. 
O octante resultou de um melhoramento introduzido em 1731, pelo matemático inglês John Hadley, 
num instrumento conhecido como quadrante de Davis. Este, por sua vez, evoluiu da balestilha, 
instrumento cuja vulgarização tem sido atribuída aos navegadores portugueses da época dos 
descobrimentos. Feito de madeira (mogno ou ébano), com escala de buxo, marfim ou latão, em que 
uma luneta de observação era frequentemente substituída por uma peça com um orifício (pinhole), o 
octante tornar-se-ia bem mais acessível do que o sextante, desenvolvido mais tarde e quase sempre 
inteiramente em latão, pelo que era preferido sempre que o seu uso pressupunha ângulos não 
superiores a 90º. 
O nónio adaptado à escala circular, permitindo medir ângulos com maior resolução, apareceu por volta 
de 1770, e até 1780, apresentava genericamente o zero ao centro; depois dessa data, o zero passaria a 
estar à direita. Assim sendo, o primeiro octante aqui exposto, não sendo mencionado no inventário de 
1830 da Academia Real de Marinha e Comércio, mas figurando já entre os instrumentos da Aula de 
Astronomia da Academia Politécnica no ano letivo de 1872-73, poderá ter sido uma aquisição útil de um 
instrumento de ensino, ainda que em parte desatualizado, ou simplesmente uma doação – não sendo de 
descartar a possibilidade de remontar aos tempos da Aula Náutica, e de ter sido omitido no primeiro 
inventário por alguma razão. O outro será um dos instrumentos mathematicos constando da lista 
incluída na carta de 31 de Agosto de 1804, dirigida pela Junta administrativa aos agentes londrinos da 
Companhia. 
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Círculo de reflexão de Borda, modelo de Troughton & Simms, London, anterior a 1872 
Coleção do Museu da Faculdade de Engenharia (Inv. 100106531) 
36,5 X 32 X 15 cm 
 
Desenvolvido na segunda metade do séc. XVIII, com as contribuições do astrónomo alemão Tobias 
Mayer e do físico e matemático francês Jean-Charles Borda, o círculo de reflexão veio suplantar o 
octante e o sextante em precisão, com o objetivo de possibilitar determinações rigorosas da longitude 
no mar. Estas determinações eram feitas a partir de tabelas elaboradas com base em medidas, 
necessariamente precisas, das distâncias angulares entre a lua e certas estrelas, de acordo com o 
chamado “método lunar”, rival do “método cronométrico” na competição, que se prolongou durante 
décadas, por um prémio pecuniário instituído pelo Board of Longitude (Reino Unido) em 1714. 
O princípio de funcionamento é basicamente o mesmo – conjugar as imagens de dois objetos, sendo que 
uma delas é obtida por dupla reflexão – mas agora sobre o arco integral (360º). Edward Troughton, da 
firma londrina Troughton & Simms, produziu esta variante do círculo de reflexão em 1796, a qual viria a 
tornar-se o modelo mais comum entre os ingleses: com luneta de observação fixa e três índices 
equidistantes sobre a escala circular, dotados de nónios, para medidas simultâneas das quais se tomava 
a média, no sentido de minimizar os erros de leitura. 
Desconhece-se a data de aquisição deste instrumento, sendo mencionado pela primeira vez na Relação 
de mobília, utensílios e outros objetos existentes na Academia Politécnica no ano letivo de 1872-73, da 
autoria do seu guarda-mor. 
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Compasso de pontas curvas, fab. Dollond, London, finais do séc. XVIII 
Coleção do Museu da Faculdade de Engenharia (Inv. 100073428) 
62 X 25 X 3 cm 
 
Consoante era utilizado com as pontas cruzadas ou afastadas, este compasso destinava-se a medir o 
calibre das peças de artilharia naval, pesada, ou o diâmetro das respetivas balas. Tem ainda gravadas 
algumas escalas tipicamente encontradas em instrumentos destinados ao cálculo matemático - os 
compassos de proporção - mas poucas diretamente relacionadas com conhecimentos vitais para o 
artilheiro, o que o torna um instrumento único no género. Ainda assim, detalhes na forma da articulação 
remetem-no para os finais do séc. XVIII, possivelmente feito por encomenda e destinado a medidas em 
canhões de navios. 
Surpreendentemente, vamos encontrar a referência mais antiga à sua existência, entre os instrumentos 
da Aula de Astronomia, na Relação de mobília, utensílios e outros objetos elaborada pelo guarda-mor da 
Academia Politécnica no ano letivo de 1872-73. É bem provável que tenha servido numa das fragatas de 
guerra, e sido mais tarde utilizado no ensino da 6ª cadeira – Artilharia e Tática Naval, e Construções 
Públicas – que o primeiro programa de cursos da Academia Politécnica criou em 1838, e o decreto de 
1844 suprimiu. 
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Agulha de marear (agulha magnética), fab. Francisco António Gallo, Porto, 1857 
Coleção particular de Alexis Passechnikoff 
27,5 X 24,5 X 12 cm 
 
Em 1763, era adquirida uma agulha de marear para a primeira fragata de guerra a ser concluída, a Nossa 
Senhora da Guia; em 1765, e pela mão de António Rodrigues dos Santos, primeiro lente da Aula Náutica, 
comprava-se uma agulha de marear para uso da mesma, a qual poderia bem ser a que o inventário da 
Academia Real de Marinha e Comércio dá como existente na casa do navio em 1830164. 
Com efeito, é um instrumento comum para a orientação no mar, sendo certo que este modelo era já 
adotado no séc. XVI. Consiste num fio fino dobrado segundo um losango - ou numa lâmina alongada, 
neste caso - de ferro macio, colado ao disco de cartão onde se encontra impressa uma rosa-dos-ventos. 
O conjunto roda sobre um espigão fixo no fundo da caixa circular, de cobre ou latão. O sistema mecânico 
constituído pelo anel e eixos ortogonais assegura o nivelamento da agulha no mar, quando os extremos 
do eixo exterior ao anel se encontram apoiados, por exemplo, sobre os lados de uma caixa de madeira 
que aqui estará em falta. Sendo necessário remagnetizar (cevar) a agulha de tempos a tempos, o 
instrumento era acompanhado por um magnete natural. 
 
  
 
  
                                                          
164
 V. Inventario dos Instrumentos Mathematicos, Livros, Desenhos, Pinturas, Ornamentos, Moveis e outros 
ob ectos pertencentes à Academia Real de Marinha e Commercio da Cidade do Porto, 1830, Arquivo da Companhia 
Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro [inv. A.002 - cx.1], p. 2. 
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Agulha azimutal, fab. Francisco António Gallo, Porto, 1867 
Coleção do Museu do Instituto Superior de Engenharia do Porto (Inv. MPL49OBJ) 
24 X 24,5 X 24,5 cm (caixa) 
 
A partir do séc. XV, quando as viagens marítimas passaram a ter destinos mais longínquos - por exemplo, 
no contexto da epopeia portuguesa dos descobrimentos - o uso da agulha de marear deixou perceber 
que esta não apontava para o norte geográfico, e que o desvio era variável, conforme o lugar do globo 
onde se encontrasse. Apareceu assim a agulha azimutal, no decorrer do séc. XVI, que permitia a 
comparação entre a direção de alinhamento da agulha magnética e a direção do norte geográfico, ou 
‘verdadeiro’, estabelecida pela visada, em determinadas alturas do dia ou noite, do sol ou da estrela 
polar, ou pela projeção da sombra de um índice pelo sol. Procedia-se depois, aritmeticamente, à 
correção da direção assinalada pela agulha magnética. 
Uma agulha azimutal integrou a encomenda de instrumentos aos agentes londrinos da Companhia 
Geral, em Agosto de 1804. É descrita como uma agulha de marear, para uso da navegação, à qual a 
adição de uma alidade com suas pínulas – o dispositivo que permite visar corpos celestes ou objetos 
distantes - daria outros usos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Francisco António Gallo (1823–1878), transmontano de origem modesta e sem educação formal, 
foi sócio dirigente da Associação Industrial portuense e colaborador de José de Parada Leitão e 
Vitorino Damásio, lentes da Academia Politécnica, dando apoio técnico ao Gabinete de Física a 
partir de meados da década de 1850. 
Na sua loja e oficina de instrumentos científicos, particularmente náuticos, estabelecidas em 
diferentes números da rua Cimo do Muro (Ribeira do Douro), foram fabricados os aparelhos para 
os primeiros ensaios de telegrafia elétrica no Porto, em 1853. 
Tanto quanto sabemos, a sua carreira profissional terminou abruptamente quando, em 1867, foi 
preso sob a acusação de falsificação de papel moeda do Brasil. Seria julgado e deportado para S. 
Tomé, vindo a falecer em Luanda165. 
  
                                                          
165
 Segundo investigação conduzida pelo Sr. Alexis Passechnikoff 
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Horizonte artificial de mercúrio, não assinado, de fabrico inglês, início do séc. XIX 
Coleção do Museu da Faculdade de Engenharia (Inv. 100002910) 
11 X 11 X 3 cm  
 
Horizonte artificial de vidro negro, fab. Francisco António Gallo, Porto, c. 1860 
Coleção do Museu da Faculdade de Engenharia (Inv. 100002914) 
15 X 15 X 6 cm  
 
O horizonte artificial é um auxiliar do sextante ou do círculo de reflexão, servindo para definir o plano 
horizontal quando o relevo ou a vegetação ocultam a linha do horizonte, o que frequentemente 
acontece se estes instrumentos são utilizados para medir a altura do sol ou de uma estrela em terra. 
Para tal, basta dividir por dois o ângulo formado entre duas direções: a de observação do astro, e a da 
sua imagem refletida. 
O horizonte artificial deve, pois, oferecer uma superfície altamente refletora e ser passível de nivelação. 
Os instrumentos mais antigos consistiam numa tina de madeira ou ferro na qual se vertia mercúrio: a 
superfície livre era nivelada de forma natural. Os instrumentos aqui presentes, conceptualmente 
semelhantes, são de um modelo posterior, no qual a nivelação é assegurada por três parafusos. Ao 
horizonte de vidro negro estaria ainda associado um nível de bolha (em falta). 
Ambos integram a lista de instrumentos de Astronomia publicada no Annuario da Academia 
Polytechnica de 1878-79: o horizonte artificial de mercúrio deverá ser o adquirido pelos agentes 
londrinos da Companhia Geral em 1804; o de vidro negro poderá estar associado aos últimos anos da 
aula de Aparelho e Manobra Naval da Academia Politécnica. 
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Pêndula de segundos ou regulador astronómico, fab. John Roger Arnold, London, 1804 
Coleção do Museu de Ciência (Inv. 000001) 
192 X 53 X 53 cm 
 
O elemento principal deste regulador é um pêndulo constituído por cinco barras, alternadamente de 
zinco e ferro, para compensação dos efeitos da variação da temperatura no período de oscilação. Esta 
técnica, reportada pela primeira vez no início do séc. XVIII, garante, neste instrumento, uma precisão de 
0,2 segundos por dia. A lenta descida do peso responsável pelo movimento do maquinismo assegura-lhe 
uma autonomia de um mês. 
Constituía, à época, um dos instrumentos mais precisos para a medição do tempo. O número 32 inscrito 
no mostrador de prata permitiu situar o seu fabrico em 1798. O prestígio da firma Arnold deve-se, em 
parte, à circunstância de o seu fundador ter participado no intenso drama científico da descoberta de 
um método preciso de determinação da longitude no mar. 
Após a criação da Academia Real da Marinha e Comércio, começaram a ser colocadas, no início de 1804, 
encomendas de instrumentos para a Aula de Matemática, que compreendia a instrução em Astronomia 
e Navegação. A relação fornecida aos agentes em Londres pela Junta da Administração da Companhia 
Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, e inspetora da Academia, incluía uma “pêndula de 
segundos”. Serviria como uma referência de tempo astronómico, quer para os instrumentos de 
observação, quer para a regulação dos cronómetros marítimos, cujo uso se tornava comum nas 
determinações da longitude a bordo. 
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Os livros 
 
A Junta da Administração da Companhia não descurou a compra de livros de ensino. No assentamento 
no Memorial de Operações166, datado de 24 de Dezembro de 1765, que refere o pagamento de vinte mil 
réis a António Rodrigues dos Santos, este compreende a compra não só de uma agulha de marear para a 
Aula Náutica, mas também de “hua Arte de Navegar”. Atendendo a que o primeiro lente da Aula Náutica 
do Porto fora lente substituto da de Lisboa, e antes disso, mestre da de Goa, é plausível que o livro em 
causa fosse a Arte de Navegar, de Manoel Pimentel, um fidalgo da Casa de S. Magestade e Cosmógrafo-
mor do reino. A obra reunia as contribuições dos cosmógrafos-mor precedentes, contendo numerosos 
roteiros para as possessões ultramarinas, tendo conhecido 5 edições entre 1699 e 1762: é de supôr que 
tenha sido adquirida a última. 
La théorie de la Manoeuvre des Vaisseaux, de Henri Pitot (1731), assim como A agulha de marear 
rectificada, uma tradução do original inglês de Andrew Wakeley (1762), podiam também ter sido títulos 
adquiridos durante a vigência da Aula Náutica, muito embora não tenham sido encontradas mais 
referências à compra de livros neste período. 
Criada a Academia Real de Marinha e Comércio (1803), há no copiador da correspondência expedida 
para os agentes ingleses da Companhia167, por diversas ocasiões, referência a envios de livros para uso 
da Academia, sempre por intermédio dos mesmos agentes, apesar de algumas remessas terem tido 
origem em Paris e não em Londres. Assim é que, no inventário de 1830 da instituição, se encontram 
duas centenas de títulos na secção dos livros de Mathematica, na qual se incluem a geografia, a 
astronomia, a navegação, a construção e equipagem dos navios, a artilharia e a táctica navais. O mesmo 
inventário lista, no final, um conjunto de “livros avulsos para servirem nas Aulas”, com alguns títulos que 
chegaram aos nossos dias. 
No tempo da Academia Politécnica, o programa dos cursos académicos de 7 de Agosto de 1838, já 
citado, especifica livros de texto que os lentes da 5ª e 6ª cadeiras e o mestre de aparelho e manobra 
naval certamente seguiriam nas suas aulas. O mesmo se passa com o programa proposto pela reforma 
de 1861, o qual, malgrado a ausência de resposta da parte do Governo, viria a ser adotado pelo 
Conselho Académico em 1863 e vigoraria durante bastantes anos168. Aqui, os títulos citados para a 5ª 
cadeira e a sua subordinada de aparelho e manobra naval (a 6ª cadeira havia sido eliminada em 1844) 
são quase sempre edições posteriores das obras de 1838. Em ambos os casos, tratam-se de traduções 
de livros de ensino originalmente em inglês ou francês, ou manuais da autoria de professores da 
Academia Real dos Guardas-Marinhas. 
  
                                                          
166 Memorial de operações, classificadas por contas (1763-1778). Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto-Douro [inv. F.010 - liv. 2] 
167
 Copiador da correspondência expedida pela Junta da administração da Companhia para os agentes em Londres  
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro [inv. 6.1.006.02 – livro 7] 
168
 A. de Magalhães Basto, Memória Histórica da Academia Politécnica do Porto, Universidade do Porto, 1937, pp. 
341 e 347. 
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Pitot, Henri (1695-1771) 
La theorie de la manoeuvre des vaisseaux, reduite en pratique, ou les 
principes et les regles, pour naviguer le plus avantageusement qu'il 
est possible. 
A Paris: chez Claude Jombert ..., 1731  [262 X 198 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
Wakeley, Andrew (?-1665) 
A agulha de marear rectificada; que contem taboadas para conhecer 
a verdadeira hora do dia, estando o sol sobre qualquer rumo da 
agulha ... Com a descripçam, e uso dos instrumentos que mais se 
usam na navegaçam... Acrescentado de muntas proveitozas 
adiçoens, Por J. Atkinson; tudo revisto e emendado com taboadas 
exactas da eeclinaçam do sol, conforme a o novo estilo por Gulhelme 
Mountaine ...; traduzido do original inglez por Antonio Vieira. 
Londres: [s.n.], 1762 [212 X 140 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
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Bezout, Étienne (1730-1783) 
Continuação do curso de mathematicas para uso dos guardas-bandeiras, e guardas-marinhas, que contem o tratado de navegação, 
por Monsieur Bezout / Traduzida do Francez. 
Lisboa: na Regia Officina Typografica, 1785 [205 X 145 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
 
Livro referido pelo Inventário da Academia Real de Marinha e Comércio (1830), na secção de livros avulsos, 
para servirem nas aulas... 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Francoeur, Louis-Benjamin (1773-1849) 
Géodésie ou traité de la figure de la terre et de ses parties; 
comprenant la Topographie, l'Arpentage, le Nivellement, la 
Géomorphie terrestre et astronomique, la construction des cartes, la 
Navigation. 
Paris: Bachelier, 1835 [212 X 145 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
 
Livro adotado para o ensino da 5ª cadeira, 2ª e 3ª partes 
(Geodesia e Navegação), pelo programa dos cursos da 
Academia Politécnica, de 7 de Agosto de 1838. 
Francoeur, Louis-Benjamin (1773-1849) 
Curso completo de mathematicas puras. Novamente traduzido, 
correcto e augmentado pelos lentes cathedraticos da Faculdade de 
Mathematica da Universidade de Coimbra por Francisco de Castro 
Freire, Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto. 2ªed, Parte 2ª. 
Coimbra: Imprensa da Universidade, 1854 [223 X 163 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
 
Livro adotado para o ensino da 5ª cadeira, 1ª parte 
(Trigonometria Esférica, Uranografia, Astronomia Prática), 
pela Reforma de 1861 dos cursos da Academia Politécnica. 
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Mello, João de Fontes Pereira de (1780-1856) 
Tratado pratico do aparelho dos navios para uso dos alumnos da 
Companhia e Real Academia dos Guardas Marinhas. 2ª edição. 
Lisboa: Typ. da mesma Academia, 1856 [216 X 150 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
 
Livro adotado para o ensino de Aparelho Naval, pela Reforma 
de 1861 dos cursos da Academia Politécnica; a 1ª edição 
(1836) fora adotada pelo programa de 7 de Agosto de 1838. 
Limpo, Manuel do Espirito Santo (1755-1809) 
Principios de tactica naval. 
Lisboa: na Typog. da Acad. R. das Scienc., 1797 [162 X 118 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
 
 
Livro adotado para o ensino da 6ª cadeira, 2ª parte do 1º ano 
(Tática Naval), pelo programa dos cursos da Academia 
Politécnica, de 7 de Agosto de 1838. 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Almeida, Antonio Lopes da Costa (1784-1849) 
Compendio theorico-pratico de artilharia naval: extractado e redigido 
das obras dos mais celebres e modernos authores e accomodado 
para servir de compendio lectivo da Academia Real dos GG. MM. 
Lisboa: Typ. da Academia, 1829 [211 X 148 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
 
Livro adotado para o ensino da 6ª cadeira, 1ª parte do 1º ano 
(Artilharia Naval), pelo programa dos cursos da Academia 
Politécnica, de 7 de Agosto de 1838. 
Norie, John William (1772-1843) 
A complete set of nautical tables, containing all that are requisite, 
with the Nautical Almanac, in keeping a ship's reckoning at sea, and 
in ascertaining the lattitude and longitude... 13th (stereotype) edition. 
London:  Charles Wilson, 1856 [246 X 158 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto. 
 
Livro adotado para o ensino da 5ª cadeira, 3ª parte 
(Navegação), pela Reforma de 1861 dos cursos da Academia 
Politécnica. 
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Roux, Joseph (1725-1793) 
Carte de la Mer Mediterranée en douze feuilles: dediée a Mgr. Le Duc de Choiseul. 
Marseille: chez Joseph Roux, 1764 [583 X 430 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
  
 
O exercício da navegação 
 
Pouco se sabe sobre a forma como decorria a instrução no período da Aula Náutica, mas é certo que 
esta se completava a bordo de embarcações comerciais, sendo relevante para a aprovação dos aulistas 
o número de viagens efetuadas para o Báltico e Brasil. Nem sempre os donos das embarcações 
facilitavam o acesso às mesmas pelos praticantes, como se depreende da letra do aviso régio de 25 de 
Novembro de 1781, onde a rainha D. Maria I ordena que não se matricule a equipagem de um navio 
com 150 ou mais toneladas sem que nele embarque um aulista legitimado pelo Provedor da Junta 
Administrativa da Companhia Geral. 
Prática semelhante continuaria a ser adotada na Academia Real de Marinha e Comércio. Em ambos os 
cursos de pilotagem oferecidos pela Academia, as viagens para destinos no Báltico e no Brasil 
proporcionavam ao lente do 3ºano matemático o instrumento de avaliação que lhe permitia elaborar 
um parecer, necessário à atribuição, pela Junta Inspetora, de cartas de pilotagem: um mínimo de cinco 
viagens para a obtenção da carta de piloto, e de três para a de sota-piloto. Para o efeito, os alunos 
submetiam à apreciação do lente os seus diários náuticos – ou “derrotas circunstanciadas denotando as 
suas observações sobre as variações da agulha, as latitudes e longitudes dos lugares por onde passavam, 
assim como as configurações das costas, portos e ilhas que avistavam, ou aonde se demorassem, e 
finalmente algumas descrições hidrográficas”. Em meados do século XIX, já na vigência da Academia 
Politécnica, os diários náuticos obedeciam a um formato próprio, com algumas tabelas impressas para 
preencher com os resultados das leituras dos instrumentos, para além de espaço para observações ao 
correr da pena. 
José Monteiro Salazar elaborava regularmente mapas demonstrativos dos progressos da Aula. O mapa 
mais antigo encontrado nos Arquivos da Companhia cobre uma década, de 1767 a 1776. Passariam a ser 
anuais, reportando-se o último a 1788, o ano anterior ao do seu falecimento. Neles se pode ver o 
número de aulistas embarcados, dos que obtiveram as suas cartas, e até dos que abandonaram a Aula. 
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Mapas demonstrativos dos progressos da Aula Náutica, 1767-1776 [210 X 360 mm] e 1787 [690 X 490 mm] 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro [inv. D.002 - cx. 1] 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Romeo, Antonio Jose Soares 
Diario náutico de Constantinopla para o Porto com escala em Malta e Gibraltar. Feito a bordo da Barca Portuguesa Aliança de que he proprietário 
Joaquim da Costa Leita da cidade do Porto. 
Anno de 1856 [documento manuscrito] [320 X 413 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto.  
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A casa do navio 
 
A aula de aparelho e manobra naval da Real Academia de Marinha e Comércio ─ seguindo os estatutos 
da Academia dos Guardas-Marinhas de Lisboa (1796) ─ previa o exercício prático das diferentes 
operações com mastros, velas, cabos e poleias em navios modelo, de um, dois e três mastros. Assim é 
que, num documento manuscrito existente no Arquivo da Companhia Geral169, e intitulado Relação dos 
Trastes ainda necessarios para esta Academia Real de Marinha e Comercio da cidade do Porto, estes 
modelos são especificamente pedidos para a prática das lições da cadeira do 3º ano (matemático), as 
quais teriam início em Outubro de 1804. 
Quer o projeto original de Carlos Amarante para o edifício da Academia (1807), quer o que veio a ser 
adotado para o início da construção do mesmo, mostram na planta térrea uma sala elíptica do lado 
poente, com a altura de dois andares, para dispor o “aparelho naval”. A opção final parece ter sido feita, 
contudo, por um único navio modelo. 
De acordo com o já citado inventário de 1830 da Academia, o navio teria dois mastros, medindo 11 
metros de comprimento por 2,70 metros de boca. Não teria casco, assentando o convés no chão da sala. 
Durou algumas décadas: no ano letivo de 1877-78, o então diretor da Academia Politécnica, Conselheiro 
Adriano de Abreu Cardoso Machado, escrevia que o navio – um brigue – havia sido desmantelado 
apenas poucos anos antes “porque, extinto ou abandonado o curso de pilotagem, ocupava inutilmente o 
espaço de duas grandes salas”. 
A localização exata da casa do navio não é ainda conhecida. Sabe-se, contudo, que, durante o cerco do 
Porto (1832-34), a aula de manobra naval permaneceu nas suas instalações de sempre, que eram as 
construções provisórias mandadas erguer pela Companhia Geral no terreno do Colégio dos Orfãos, do 
lado poente. Assim sendo, podemos especular que a casa do navio talvez seja a que se apresenta com 
janelas para a rua apenas ao nível do 2º andar, no desenho feito em 1833 por Joaquim Cardoso 
Villanova, do lado sul do edifício da Academia Real de Marinha e Comércio  – a mesma que alojaria o 
Gabinete de Máquinas do Instituto Industrial, a partir dos finais da década de 1870. 
  
                                                          
169
 Documento de uma única folha, etiquetado com a referência A.G.16, localizado em 2003 no Arquivo da 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro 
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Inventario dos Instrumentos Mathematicos, Livros,  e e  o   Pi tura    r a e to   o ei  e outro  o  ecto   erte ce te    Acade ia 
Real de Marinha e Commercio da Cidade do Porto, 1830 [380 X 330 mm] 
Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-Douro [inv. A.002 - cx.1] 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vila o a   oa ui   ardo o  it ria  ca      -1850) 
Academia Polytechnica (Lado da Graça) 
in Edifícios do Porto em 1 33 
Álbum de desenhos de Joaquim Cardoso Vitória Vilanova. Porto: Biblioteca Pública Municipal, 1987 [250 X 250 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
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Pla ta t rrea do edi  cio do Pa o do    tudo   de e  ada  elo ar uitecto Al a o  ordeiro  a c o e       
in Academia Politécnica do Porto 
Annuario da Academia Polytechnica do Porto 
Porto: Typographia Central, 1884-1885 [320 X 225 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  tatuto  da Acade ia  eal de ari  a e  o  rcio     de  ul o de       e da Acade ia  eal do   uarda -Marinhas (1 de Abril de 1796) 
in Academia Politécnica do Porto 
Annuario da Academia Polytechnica do Porto 
Porto: Typographia Central, 1878-1879 [170 X 260 mm] 
Fundo Antigo da Universidade do Porto 
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Cardoso, José 
A casa do navio. 
Porto, 2012 [595 X 365 mm] 
Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Rahal, Juliette 
A casa do navio. 
Porto, 2012  
Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto 
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